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SEÇÃO 11 .. 
ANO XLV- N•92 TERÇA-FEIRA, 14 DE AGOSTO DE 1990 BR)\SÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 1070 SESSÃO, EM 
1~ DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1. 2 EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

Submetendo -à deliberação 
do Senado a -escolha de no.me 
indicado para cargo cujo 
provimento depende de sua 
prév1a aquiescência: 

- N};. 178/90 (n~ 597/9-0, na 
or1gem), referente à esco­
lha do Dr. Manoel Mendes de 
Freitas para compoí o Tri­
bunal Superior do Trabalho, 
como Ministro Togado, em 
vaga decorrente da nomeação 
·do Ministro Marco Aurélio 
Mendes_ de_ Farias Mello, 
oara o Supremo Tribunal 
Fed.eral. 

1 .2.2-- Pareceres 

Referentes 
matérias: 

às seguintes 

- Projeto de Lei do Senado 
n.Q. 181789, que "estabelece 
diretrizes gerais da polí­
tica urbana, e dá outras 
providências_". 

- Projeto de Lei do Senado 
n.Q. 335789, que· "dispõe so­
bre o aviso prévio propor­
cional. e dã outras provi­
dências". 

__ SUMÁRIO 

Projeto de Lei do_Senado 
n~ 45/90, que ''altera a Lei 
n~ 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, que regula o exer­
c-i c i o das profissões de En­
genheiro, Arquiteto e Enge­
nhe i r o A-g'rônbtnb dispondo 
sobre eleições diretas para 
PreSidente _ dos Conselhos 
Federal e Regionais de En­
genharia, Arquitetura e A­
gr-onomia, e dá outras 
pro v i dê_nc i_as . '' 

f.2~3- Leitura de Projeto 

--Pr_o_jeto de Lei do Senado 
n.Q. 126/90, de aut,oria do 
-senador Francisco Rollem­
berg, que "torna obriga tó­
ría ã bã"i>(a- de veicul"c>S 
vendi dos .como sucata, e dá 
outras providências". 

1 . 2. 4---:... Discursos do 'Expe­
diente 

SENADO~ ANTÔNIO LUIZ MAYA 
Greve dos professores. 

L i vre negociação para as­
menSã U cfades esco 1 a r:es. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Re­
sultãdos positivos da apli­
cação do plano de estabili­
zação econômica do G-overno_ 
FernandQ_Collor. 

-~~ SENADOR ALBE:RTO HOFFMANN -
Cenoso demo·Qr_áfico do Bras i 1 
de 199-0. -

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES 
Ccwr:-upção na admi ni s·t·r-ação 
pública. 

1.2.5 ~ Requerime~to 

N~ 284/90, do Sr. Senador 
Albano Franco, Solicitando 
licença, para tratar de in­
teres-SeS parn cU 1 ares. por 
sessenta dias, a partir 
desta data. Votação adi­
ada por ta 1 ta de quorum_. 

1.2.6 - Oficios 

N~s 4, e 5/90,_ do 
Presidente da Comissão de 
Assuntos s-oei a i s. comuni­
cando a aprovaç~o das se-­
guintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado 
nA 181/89, -que "estabelece 
diretrizes gerais da poli·­
t i ca urbana, e dá outras_ 
providências". 

Projeto de Lei do Senado 
n.Q. 336/89. que "dispõe so­
bre aviso Prévio proporcio­
nal, e dá ou~ras providên­
cias". 

Projeto de Lei do Senado 
n.::< 45/90, que "altera a Lei 
n~ 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, que regula o exer­
cício das pr-o-fissões de En_..:­
genheiro, Arquiteto e Enge­
nheiro Agrônomo, dispondo 
~sobre eleições diretas_ para 
Presidente _ dos Conselhos 
Federal e Regionais de· En-



4220 Terça-feira 14 DIÁRIOPO CONGRESSO NACIONAL (Seçãg 11} Agosto de 1990 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ De SOUZA 
Diretor Administrativo 
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D1retor Industrial 
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genharia, Arqu1tetura e A­
gronomia, e dá outras pro­
vidências"_. 

1.2.7 -Comunicação da 
Presidência 

Abertura de prazo para 
interposição de recursO-~-

por um décimo da composição 
·_

7 da Casa. para que os Proje-_ 
tos de Lei do Senado n~s 
18t/89. 336/89 e 45/90, se­
jam apreciados pelo Plená­
r-io. 

1 . 3 - .ENCERRAMENTO 

2 MESA DIRETORA 

3 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

4 - COMPOSIÇÃO DAS COMISc 
SOES PERMANEIIITES 

Ata da 107!! Sessão, em 13 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura; 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E~ 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Olavo Pires ---,Jarbas_ Passa_ri­
nho- Alexandre Costa ~cão 
Lobo- Chagas Rodrigues- Car­
los. Alberto -_Ney Maranhão 
Mansueto_ de Lavor - Francisco 
RollemberQ- Ruy Bacelar- I­
rapuan cõsta _ Junior ~ PomPEiu 
de Sousa- Mendes Canale- Al­
berto- Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 14 
Srs. Senadores .. H.avendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sób a- pro-teÇão de Deus, in i-· 
ciamos nossos -trabalhos. 

O Sr. 1.~<. Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do 
Senado a escolha de nome indi­
cado para cargo cujo provimen­
to depende de sua prévia aqui­
escência: 

-MENSAGEM NO 176, DE 1990 

~-(nQ_--597/90, na ·or·;gem)· 

_- _Excel ent f ss.i r:nos Senhor~s; _Mem­
bros do Senado Federal: -

Claros, n.ll. 1 .358, Belo Hori­
zonte, e ti tu 1 ar. desde 
março/79, do cargo de Juiz do 
Tri_bunal Regional do Trabalho 
da -Je:rceira Região, ten(jo sido 
eleito, _em maio/83, Presidente 
da Corte para o biênio 

_j unho/83 a j ~nhó/85-; ~os teriT)os do § __ .1..Q.. in fi­
ne, do artigo '111 da Consti­
tuição Federal, tenho a honra 
de -Submeter à aprovação de 2 Dados Principais da ca~-
Y.ossas. Excel~ncia_s o nome do reira de Magistrado 
-~autor Manoel Mendes de Frei-
tas para compor o Tr_ibunal Su- I .;:.;·AProVado, em-3-" lUgar, no 
perior do Trabalha._ como Mi- __ Concu_rso para Juiz do TrabalhO 
tiistro Togado, eni vag·a- decor- Substitu_ta, realizado em 1986 
rente _da nomeação do Ministro pelo TRT- 3A Região. 
.Marco Aurélio Mendes de F~rias 
,Mel lo, para o Supremo Tribunal I.I_ -Nomeado Juiz d-o Tr_a~álho 
Federal. . Substftuto_em maio/69. 

Os méritos do 1nd1ca.do, que !II -Promovido, por Mereci-
me induziram a escolhê-lo para m'ehto, ao cargo de Juiz Prest-_ 
o desempenho desse e~evado dente da Junta de Concil~ação 
cargo, constam do anexo cur- e Julgamento de Goiânia, GO, 
r1culum vitae. em 20-4--?0: Removido, por per-

muta. para o cargo _de- Juiz 
Brà-s i 1 i a. 1 o --·de agosto de Pres1 dente da 1.st .J_ut)ta de co·n-

.19_90.- Fernando Collor. ciliação e Julgamento de Juiz 
de Fora em ma i o/70 e-~ a pedi-

Curriculum Vitae do, para o cargo de Juiz Pre­
sidente da 9~ Junta de conci-

Manoel Mendes de Freitas liação e Julgamento de BelO 
Horizonte, em 2T-10-72. 

1 - Dados Gerais 
IV- Promovido, por Merecimen­

Nascido em Luz, MG, em 1931, to, para .o- cargo de_ Juiz do 
fi lho de Manoel Me.ndes de Me- Trj_bunal Regional do Trabalho 
nezes e de Rosa áe Freitas da 3n Região, em março/79. 
Mendes, casado com Vera Maria 
Pimentel Mendes, tendo cinco V Eleito, por Unanimidade, 
filhos; residente à Rua Montes Vice-Presidente do Tribunal 
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Re~ional do Trabalho da 3 4 Re­
giao. em maio/81. 

VI -Eleito, por Unanimidade, 
Presidente e Corregedor Regio­
nal do mesmo Trib_unal, em 
maio/83. 

VII -Eleito Presid_ente da 1a 
Turma do TRT - E~ Região. 

VIII -Convocado pelo egr-égiO 
Tribunal Superior do Trabalho 
para atuar como Ministro Subs­
tituto no periodo de fevereiro 
a junho}B7. 

IX - Presidente do 1 ~- Grupo de 
Turmas no biênio 1989/1991. 

3- Curses Realizados 

I -Bacharel pela Faculdade -de 
Direito da UFMG, Turma de 
1957. 

li Curso de Preparação de 
Oficial da Reserva CPOR 
Arma de Infantària, em Belo 
Horizonte, Turma de __ 1952. 

III AOESG - Associação dos 
Diplomados da Escola Superior 
de Guerra, 1~ Ciclo de Estudos 
de Belo Horizonte, em 1965, 
por indicação do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 3~ 
Região. 

IV- Primeiro Seminário de Es­
tudos Mineiros, promovido pela 
Reitoria da UFMG (Curso de Ex­
tensão Universitária) em abril 
de 1956. 

V- Curso de Fundo de Garantia 
do Tempo de Sérví ç_o. patr_oci­
nado pelo Instituto de Direito 
do Trabalho e Previdência So­
cial da Fundação de Estudos 
Juridicos __ (UFMG), em 1968. 

VI - Ciclo de Conferências pa-
trocinado ___ pela Faculdade de 
Direito da UFMG e pela Revista 
Brasfleira de Estudos Polftf­
cos, de 17 a 21-B-70, enVOl­
vendo estudos sobre "Grandes 
Problemas Poli t i,cos .. lnte_rna­
cionais Contemporâneos". 

VII - Seminário sobre Aspectos 
Jurídico_s __ do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, realizado 
em Recife, _em abril/72, onde, 
como Juiz Representante do TRT 
- 3~ Regfão, apresentou o tra­
balho "Os __ Oepósitos do FGTS e 
a sucessão Causa Mortis". 

VIII Cic_lo de Estudos para 
Aplicação _de Novo Código de 
Processo Civil, promovido_ pela 
Faculdade de Direito da UFMG, 
em setembro/77 ._ 

IX - Congresso Jurídico Come­
moratlvo do 40~ Aniversário da 
Instalação da Justiça d_o Tra­
balho Brasileira (Brasflia, DF 
em maio/81). 

X -Seminário de Direito do 
Trabaho, realizado de 29/abril 

a 1~ de maio/83, em Brasília 
(DF), em comemoração do 40~ 
aniversário da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

XI Congresso Internacional 
de Direito do Trabalho, reali­
zado em Manaus, em 
novembro/8~, tendo sido Prest­
dente da 3 Seção. 

XII Curso "Cal lecti ve Bar­
gaining' iri·the United States", 
da Uni ver.s tdade de Wi scons.i n, 
em Madison, Estados Unidos, em 
novembro/84, realizado em con­
vênio com o Minist,rio ~o 
Traba 1 ho ._ 

4 
c ias 

Magistério Conferên-

I -Professor de Direito Admi­
nistrativo do Curso d_e Aper­
feiçoamento. de· O f i c i a 1 s ( CAO), 
da Academia de Policia Militar_ 
(antigo DI) da Policia Militar 
do Estado de Minas Gera·i s, 
desde 1970. 

II Conf.erencista do Curso 
SUperior de Policia, da mesma 
Academia. 

IU ---conferencista do Curso 
de Direito Trabalhista patro­
cinado pelo ".Instituto dos Ad­
vogado_s de Minas Gera 1 s em 
junho/1972. 

IV -Professor de Direito Ad­
ministrativo do Curso_ de For­
mação de Oficiais CFO, __ da 
Academ1a de Policia (então 
DI), da PMMG, em 1974. 

v- Confei-E!ncista do Seminário 
de Ltªgislação Trabc3.lhista pa_: _ 
trocinado pelo Centro de Aper­
feiçoamen~o de Executivos do 
SENAC-MG, em 1971. 

VI Palestra sobre 
Garantia do Te_mpo áe 
para alunos do Curso 
histração de_ Empresas 
culdade Católica, MG, 
to de 1972. 

Fundo de 
Serviyo 

de Adml­
da Fa­

em ages-

VII ---Aula_ inaugural do_ ªn~o 
letivo de 1983, na ACademia de 
Policia da Polícia Militar do 
Estado de ~inas Gerais. 

VÍII -ConferênCia na Faculda.:. 
de de Direito do Sul de Minas, 
de Pouso Alegre, em 31 de maio 
de 1985. 

IX _ Pal es_tra sobr_e_ Grev_e ~ 
Dissfdio Coletivo Questões 
Trabalhistas na Faculdade de 
C~ências_ G_erenciais da Una­
União de Negócio~ e Adminis­
traÇão, Oe Belo HoriZonte, no 
dia 4 de o_utubro de. 19_85 .. 

x - confereriC;_sta _ex C 1 us i v o dõ 
Curso Intensivo de Direito do 
Trabalho promovido pela Fede­
ração do Comércj_o de Minas Ge­
rais no dia 12-1-1989. 

XI Conferência do Sindlcãto 
Rural de Montes Claros, em 
dezembro/59. 

XII Aula sobre ''Instrução 
Preces sua l e Sentença" no 1 ~ 
Curso De Preparação de magis­
trados da "Escola Juducial do 
TRT-3.ól. Região" em 
novembro/89. 

5- Artigos Publicados- Pare­
ceres 

I - "Os Depósitos do FGTS e a 
Suces·são Causa Mortis'' - Art i­
go pubn cada na Revista L Tr de 
junho/72 e citado no Projeto 
de 1 e i do Senado N.s< 64, de 
1 .972 (Diário do Congresso Na­
cio-nal, 5-II, página 5._327), 
de autoria do Senador Franco 
Montara. 

I I , "Da Transação com Refe­
rência ao Tempo de Serviço An­
terior à OpÇão", artigo gubli­
cado na Revista do TRT-3~ Re­
gião, n.s< 07 e 08. de 1966. 

I-li -Parecer elaborado_-para o 
Ministério da Educação e CUl-
tura Sobre o Tema 
"Possibilidade de Utilização 
dos Recursos do FGTS no Campo 
da Educação" em 1973. 

IV- ''A Exegese do Artigo 165, 
XI--II, da Const_ituição Federal 
e os DoiS . Temas Atuais Que 
Dela Emergem" artigo publicado 
na "Revista de Direito do 
Traba 1 ho" , n.s<. 22 (novembro e 
dezembro/79 ) __ , da E di tora Re­
vista- Dos Tr-ióunais. 

V "A Com-posição dós- Tribu­
_ naisRegionais do_ Trabalho a 
Partir da Terceira Turma e o 
Problema do Quinto 
Constitucional", publ_i cada na 
Revista LTr de janeiro/85 (49-
1/27). . 

VI "O Direito- NÓç-ões In-
trodutórias":" Divis_ão- birei­
to Administrativo'', artigo pu­
bl i_cado na Revista "O 
Alferes"_, da Polícia Militar 
do Estado-de Min~s Gerais, n~ 
·10, -de julho/setembro/86. 

VII- "O Direito- Direito Ob­
jetivo e Direito suBjetivo 
Fatos e Atos Juridi cos - .. Ato 
AdministrativO e Contrato 
Admi ni strat 1 vo", artigo escri­
to para a Revista "O Alferes'', 
da Polícia Militar do Estado 
de Minas Gerais. 

VIII- "Poder de Polícia", ar­
t_igo escrito para a Revista "O 
Alferes", da Polícia Militar 
Co Estado de Min?is Gerais .. 

IX- Poder Normativo Da Justi­
ça do Trabalho- Pode-r Regula­
mentado Do Chefe Do Poder Exe­
c_utivo- Análise Comparativa­
Trabalho elaborado para o Li­
vro "Direito_ Colet~vo" (Co-
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autoria), a se~ editado, pela 
Faculdade de Direito da UFMG. 

6 Agraciamento - Homenagens 

I - Grande Medalha da Inconfi­
dência (Governo do Estado de 
Minas Gerais) em abril/83. 

II - Insfgnia da Ordem do Mé­
rito Judiciário do Trabalho 
(Grau do Comendador), conferi­
da pelo Tribunal Superior do 
Trabalho em aQosto/83. 

I I I - Meda 1 ha de OUro "Santos 
Dumont", concedida pelo Estado 
de Minas Gera i s e _recebi da na 
Fazenda Cabangu (Santos Du­
mont) em 23 de outubro de 
1983. 

IV Medalha de "M,érito 
Especi a 1 " da Ordem do ·_Mérito 
Legislativo; da Assembléia Le­
gislativa do Estãdo de Minas 
Gerais, recebida em 14 de 
dezembro/83. 

V- Medalha de Honra da Incon­
fidência (Governo do EStado de 
Minas Gerais), em abril/82. 

VI Me da 1 ha "A 1 feres 
Tiradentes", confer _f da pela 
''Polfcia Militar do Estado de 
Minas Gerais", em outubro/82. 

VII - Medalha de Ouro Comemo~ 
rativa do- "Dia do Estado de 
Minas Gerais'' instituída pelo 
Governo do Estado de-Minas Gé­
rals e recebida em Mariana 
(MG), em 16-7-82. 

XV- Diploma de Honra ao Méri­
to concedido pela Faculdade de 
Direito do Sul -de Minas. Pouso 
Alegre, em 31-5-85. 

XVI - 11 Troréu _ Clube da 
Justiça*' (Rádi-o Capital), re­
cebido em 21 de de?embro de 
1985, pela atuação como Juiz 
do TRT - .3_11. _Reg i ão. 

. .., Atividades Antes do In-
gresso n~ Magistratura 

I - Advocacia exercida, inin­
terruptamente, de fevereiro/58 
a malo/69, em Belo Horizonte. 

I r =-Ãd-v6gado do- Estado ·do R 1 o 
Grande do Sul em três __ (03) a­
ções ordinárias ajuizadas no 
Foro de Belo Horizonte. 

III -.;;--Advogaçlo do Tribunal Re­
gionai do.Trbalhó da 3~ ~egião 
(União Federal) em duas ações 
visando à retoffiada do imovel 
utilizado pela junta de Conci-
1 i ação e julgamento dé~.~C3over­
nador Valadares. 

IV Ádvogado ~-da Prefei turà 
Municipal de Carangola_ até 
maio/69, 

V - ConsU1'1;or Jurfdico da Fe­
deração _Qªs_-_Associ ações rurais 
do Estad.o de Minas Gerais 
(hoje F~EMG), de agosto/50 a 
junho/_65. 

VI Membro do "CÓ:Jlsel ho de· 
Contribuin::t_e do Estado de Mi­
nas Gerais". de 1962 a 196;5_,_ 

Tribunal Regional do Trabalho 
da 3a Região, visando à elabo­
ração _do Anteprojeto de L e i 
dispondo sobre a criação das 
Corregedorias Regionais em 
junho/74. 

v -Membro da Comissão de Juf­
ies designado -pela Presidência 
do Tribunal Re~ional do Traba­
lho da 3a Regiao para opinar 
sobre PropOsição apresentada 
por Jufzes Subst i tut_os da -Re­
gião em ~974. 

VI Membro da Comissão de 
Juizes designada pela Presi­
Dência do Tri2unal Regional do 
TrabRlho da 3 _Região para· o­
pinaf sobre Consulta do Sr. 
Oficial do Cartório dó 6ll Ofí­
ci_o do RegistrO de ImóveiS 
(BH) em set/75. 

VIí Presidente da Comissão 
designada pela Presidência do 
Tribunal Regional do Trabalho 
da 3~ Região para a elaboração 
de novas -carte1 ras para Ju'Í_Zt:!S 
e F une i onárl os I em 1977. -· 

VI I I Meinbro- da Comissão dO 
ConcurSo para Oficfal de Jus­
tiça Avaliador, reali__:z;ado pelo 
Tribuna:l--Regional_do Trabalho 
dã 3~ Região em dez/77. 

I X .... Presidente .da COmissão de 
concurso Público do -TfTbuna 1 
Re~ional do_ Trabal_ho da _3a Re-
glao (1979/80). · - · 

X ~ MembrO da Comissão--de Re­
dação do R~gimento Interno do 
Tribunal Regional do Trabalho 
da 3~ Região, em 1980. 

VIII - Espadim de Tiradentes VIl_~- ÇpQtador auxiliar do 
(Miniatura) da Policia Mi 1 itar TriOuhal- Reogional do Trabalho XI - Pre-SidE!hte~da ComiSsão de_ 
de M1nas Gerais, oferecido em da 3A Região nomeado em 13-11- Progressão e Acesso-em 1980. 
JUnho/82, pelo Comando da Aca-, 64; Assess_or_ Judiciário- a par-
demla de Pol íc1a. ~ ti r_ de _ _janeiro/65; -Diretor _do XII --Coor-denador do Centro de_ 

ServiÇo Judft:iári-6" dÕ- mestno- ·-,=reii'láníerltõ- ~ Aperfeiçoamento 
"(ribunal a partir feverei- (Funcionários e Juf~es), de IX Eleito ''Personal_idade 

Judiciária" do T_r_i_bunal RegiO:.. 
nal do Trabalho da 3~ Região, 
em 1980, pelo "Conselho de Mé­
rito Forense" do Clube dos Ad-, 
vOgados de Minas Gerais. 

X Reeleito ·~Personalidade 
Judiciária" do Tri.bunal Regio­
nal do Trabalho da 3~ Região, 
em 1981, pelo mesmo 
"Conselho". 

XI Reeleito (3A vez) 
"Personalidade Judiciária" do 
Tribunal Regional do Trabalho 
da 3~ Região, em 1982,- Pelo 
mesmo "Conselho". 

XII Eleito, pelo ''Jornal de 
Minas" "um dos Oes taques de 
1981 ". 

XIII -Presidente da 3 4 Seção 
do "Congresso InternaCional de 
Direito do Traba-lho" havido em 
Manaus, em novembro/83. 

XIV 
Juiz 
pela 

Cidadania Honorária de 
de Fora (MG), concedia 

Lei n~ 6.496 de-28-3-84. 

r,o/67; Redator e, em seguida, junho/81/83-;:- -
Diretor Administrativo da Re-
:vista do Tri'buna-1 Regional do XIII Membro da Comissão do 
Trabalho ~.a R®ião, tonCurSõ _Par-a JÚiz- -c:ro- Trabalho 

g 
Após 
r a 

Funções e Representação 
_o In~resso na Mag1 stratu-

I - Presidente da Comissão do 
Concur_so_ para· Juiz do Traba 1 ho 
êonstituíga Sm~1S83. . 

II Assessor.da Corregedoria 
Regional e Presidente de três 
Comissões de Inquérito. 

lii - Membro da Delegação que 
representou o Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 3a Região 
no "Semjnário sobre Aspectos 
Jurfdit:os-do Fundo de Garantia 
do Tempo de serviço", rea1 iza­
do --.~em Reei f e ( PE), em 
abril/77. 

IV -EStudo real1zado por so~ 
licitação da Pres1dência do 

Substituto, eleito em 1985. -

XIV - Membro da Comissão Exa~ 
minadora do Concurso para Juiz 
do Trabalho Substituto do TRT 

14~ Região (Rondônia e 
Acre), realizado em set/out/ 
1987, em- POrto Velho. 

XV -·-Membro -de-' duas Comi ssO.es 
Examinador_as (1A prova escrita 
e prova o-ra n do concurso para 
Vuiz Substituto do TRT - 3~ 
Região, iniciado em maio de 
1989. 

XVI -Membro da Comissão Exa­
minadora do "Curso SUperfor de 
Policia" de 1988, da Academia 
de Polícia Militar de Minas 
Gerâfs. -

XVII - Representante do TRT -
3~ Região na "Sema_na _de Lin­
do1fo _ Col lar", promov1da pelo 
TRT -.8~. Região, em out/88. 
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XVI I I - Pres 1 dente da_ Comi_ssão 
do TRT- 3A Região, que elabo­
rou sugestões para o futuro 
"Côdigo de Processo do 
Trabalho", em maio/89. 

9 - Atividades Caracterizadas 
Como 11 Munus 11 Público 

1 -Secretário d8 Junta Gover­
nativa da Faemg (Federação_ da 
Agricultura do Estado de Minas 
Gerais), durante a intervenÇão 
navida na entidade, de jan a 
nov/69. 

I I Procuradot:- da 
Repf!blica 11 ad hoC 11 , por desig­
naçao do MM .. Juiz Federal da 
1~ Vara de Belo Horizonte, em 
1967. 

III - Curador de Menor, desig­
nado pelo MM. Juiz Federal da 
2:~ Vara em 1967. 

IV -Presidente da Mesa Elei­
toral do pleito havido em 1970 
para composição da Diretoria e 
do Conselho Fiscal da Federa­
ção das Indústrias do Estado 
de Minas Gerais. 

Manoel Mendes de Freitas 

(À Com"issàó de COnstítui­
ção, Just_iça e Cidadania.) 

PARECERES 

PARECER NO 273, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos 
Sociais, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nQ 1-81, de 
1989 (Estatuto da Cidade), 
de autoria do Senador Pom­
peu de Sousa, que 
11estabelece diretrizes ge­
rais da Polftica Urbana e 
dã outras providências 11 • 

Relator: Senador Dirceu Car­
neiro. 

O projeto em exame, apresen­
tado pelo Senador _Pompeu de 
Sousa, objetiva oferecer aos 
governantes e à população ur­
bana brasileira um Estatuto da 
Cidade, ou seja, um conjunto 
de diretrizes gerais para a 
polltica de desenvolvimento 
urbano, em consonância com o 
que dispõem os arts. 182 e 183 
da Constituição Federal. 

O projeto está organizado em 
três tftulos. O prlm"eiró trata 
de principias e objetivos, em 
dois capftulos: I Defin-i­
ções; II Função s_oc:1al da 
Propriedade. No segundo tftulo 
- Da Polftica Urbana 
encontram-se agrupadas em seis 
capitulas as normas que tratam 
de: I- Diretrizes Gerats;- II 

Polfticas Setoriais; III­
Instrumentos da Política de 
Desenvolvimento- Urbano; IV­
Plano Diretor; V- Equipamen-

tos Urbanos e Comunl tári os ;i VI 
--Regiões Metropo l ·1 ta nas e A­
glomerações Urbanas. 0-_tftulo 
ter:_cei r_o ___ - C! i sposições Gera_i_s 
--divide-se em dois capítulos, 
que tratam n.o Conselho Nacio­
nal de Política U~bana e das 
Disposições Finais. 

O aUtor salienta, na justifi­
cação, que o EstatutO da Ctda­
de apresenta diretrizes para 
orientar-o processo âé Urbani­
zação local, de modo _a permi­
tir ~ue a cidade Seja melhor 
desfrutrada pelo homem urbano. 
I nt9iita a i h da dotar -o Setor 
público, em espec_ial o munici­
pal, de instrumentos que oca­
pacitem a harmonizar os inte­
reSSes_ particulares com os in­
teresses ~erais de bem-estar 
da populaçao urbana. 

A escolha do municíPio como 
sujeito da polftica_ urbana e 
dO-- Poder público muniCipal 
como seu executor não se deu 
por acaso. -Conforme afirmação 
do au:tor_ - que endossamos pl_e­
oamerite- - _ -.o municfpfo é, --sem 
lugar a dúvidas, o-espaço pri­
vilegiado onde se manifestam 
de forma cJara e direta os in­
teresses e aspirações de uma 
comUníôade. Desse modo, ao po­
der municipal reServa-se o im­
pactante e intransferível pa­
pel de interpretar e defender 
esses interesses, em prol do 
bem-estar geral. Aos Estados e 
à União, que detêm uma visão 
mais global da problemática 
urbana, deverá caber a defini­
ç.ão de diretr1ze.s __ rn-a:is gerais, 
com vistas a uma política de 
ordenamento espacial e a uma 
melhor distribuição- da popu1a­
çáo e_das atiVidades econômi­
cas no terr-itór1o naçi_Q_nal. _ 

Um aspecto reJevantB do pro­
jeto é que ele não pretende 
impor restriçõ.es à atuação dos 
municípios, nem ferir sua au­
tonomia, mas propor_;.l hes parâ­
metros de orientação. Por isso 
as di retri zSs propostas encon­
tram correspondênciã prát1ca 
em nOrmas programáticaS e 
principalmente em instrumentos 
de ação ___ administrativos, 
fiscais, financeiros, jurídi­
cos· e--RPlftic_Qs. __ - voltados,-em 
sua maioria, para a garantia 
de um progresso socialmente 
ma f s equ i 1 i brado de ocupação e 
uso do sol6.=- -

Importante -e ousada __ contr i­
bLiTÇãõ_do projeto- é a introdu­
ção de um capítulo preliminar 
de _ de:t:_i_n 1 ção da -Função Soe i a 1 
da Pr_opriedade estreita mente 
vi.nculada às exigênc_i_as do 
PlanO Diretor, _com _destaque 
para a_ democrati~ação das_ -o­
portunidades de acesso_à pro­
priedade urbana e à_moradia, a 
justa_distribuição dos beneff­
cios e ônus do processo de ur­
banização, a correção das dis­
torções de valorização da pro-

priedade urbana e a regulari­
zação fundiária de áreas ocu­
'padas por popu 1 ação de baixa 
renda -

Numa i novãdora e corãj oS a :i_-: 
niciativa, o projeto aponta as 
ações que configuram abuso de 
d1reito e da função e da fun­
ção social da propriedade, 
déiitre as· quáis ref_er:e quatr-o 
procedimentos nitidamente es­
peculativos_, que vão desde a 
retenção d9 terras urbanas à 
recusa de oferecer imóveis à 
locação, sob qualquer 
pretextO. -o -Projeto combate 
também Out"raS formas de má u­
tilização da propriedade em 
detrimento dos mais 
necessitados-. Com- efeito, a 
construção de moradias _em con­
dições subumanas de habitabi-
1 idade é tratada no projeto 
com_o mesmo rigor e os mesmos 
instrumentos __ apontados _para 
combater a _eSpeculação. Con­
forme salienta o autor na jus- -
tificaÇão', é preciso-conter e· 
evitar a indevida e artificial 
vál6rtzaçãó imobiliária, que 
impede aos mais pobres o aces­
so a terrenos para habitação e 
obriga o poder público a in­
vestir em áreas distantes, ca­
rentes de toda infra­
est~utura, que demandam-sempre 
ma i o r v_o 1 ume de recursos. 

O Plano Di r_etor recebe um 
destaque especial no projeto, 
com_o pri nci pa 1 e mais 
democrático instrumento de 
p 1 anej amento-. execução e -con­
trole da Política Urbana. Sua 
elaboração deverá ficar a car~ 
go do Poder EXecutivo Munici­
pa 1 e sua· aprovação se dará 
mediante voto favorável de 
dpis terços dos membros da Câ­
m~ra de Vereadores. 

Audiências _públiCas e- oUtrOs 
procedi mente-s de consuLtá ~à 
população estão consignados no 
projeto e configuram a inten­
ção- de garantir a prática 
democrática em todas as fases 
de elabOração 'dó Pfano Di re­
ter, bem como_na discussão de 
projetos de tmpac_t_p_ urbano e 
ambiental que se implante~ na 
cidade. Esse exerclcio de de­
mocracia deverá se estender 
também à participação da popu-
1 ação _ nos _ conSelhos que se 
instituírem para fiscalizar a 

_:_a.:tua.ção das entidades muni ci·­
pais gestoras de serviços pú­
blicos e de eguipamentos urba­
nos e comunita~ios. 

O projeto prevê também·a par­
ticipação das empresas na co~ 
bertura dos custos com o pro­
cesso de urbanização, conforme 
fíca evidenciado nos arts. 54 
_e. 55, que tratam, respectiva­
mente, de habitação e __ do 
transporte. 

O projeto elénCa éntre os e­
quipamentos urbanos e 
comunitários duas agências Que 
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deverão contri6uir, eficazmen­
te, para a correção das dis­
torções no atual aparelhamento 
urbano: a agência social de 
habitação e o gerenciamento 
municipal dos serviços de 
transporte urbano.-

lo que, émbora apoiado-na nova 
Cons.t i tui·çã·o, · i nova ao propor 
para ·essa s tt_uação uma forma 
de gestão colegiada, ao mesmo 
tempo em que respeita e retor­
ça a_autonoffiia municipal. 

A agência federal de habita- Por ___ fün, merece relewq_ajnda 
ção substituirá o BNH, que,- ã propoSt_a de transformação do 
extinto, em vez de reorganiza- atual Conselho Nacional de ,Qe­
do em bases soei a i s ,o. consti- senvo 1 vi menta Urbano em Canse­
tu i. hoje, lacuna a _ser lho Naci_onal de Política Urbe­
preenchida. A escolha de mode- na. com o Objetivo de propor 
lo financeiro para o órgão diretrizes de política urbana· 
instrumentador da politica ur- e gerir o--s-fs'tema de cidades. 
bana foi errada de início, A Para i_s_so, _o Conselho deverá 
garantia de valor a_tual aos manter estyQos permanentes so­
capi tais de cobertura inibiu, bre o process.o "de urbaniza-ção, 
sempre, o atendimento de seg- de modo a sugerir aos Estados 
mentes populacionais urbanos, e Municfpios .instrumental de 
cujas necessidades -do bem _ fun- Po l í t f ca u-rbana a ser ap 1 i cada 
da menta 1 somente poder' iam- ser em seus territórios, __ comprome­
cobertas com o concurso dos tendo~~e a rever, perlodica­
mais bem dotados, em reg;me mente, as diretri4es federais 
redistributfvista. de Política--Urbana -e·ª propor 

as reformulações. 
o projeto procura reparar 

isso: eliminando o viés mone- Também no CNPU a participação 
tarista; convocando à contri- popular recebe um tratamento 
buição· outros grupos econôm·i- preferencial. Terão assento e 
cos. sobretudo as empresas. a voto nesse Conse lh_o de 1 egados 
quem interessa trabalhadores eJeitos pelas assoctações na­
em condjções de higidez; e se cionais de representação de 
permi t 1 do __ um governo centra 1 mçu:·ad_ores __ e de ent i dadas pro­
da política ··habitacional, fissfonais e de trabalhadores 
evitando-se a ·atomização e a vfnculados à área;· além, e"\. . ..-1-
dispersão dos desígnios sobre dentemente, dos sempre presen­
a matéria. . : _- _tes r!3prese_ntao"!;:e$ do empresa-

riado urbano e do poder 
Quanto ao· gerenciamento dire- c público. 

to do transporte urbano, al-
ternativa constitucional, o Com ó fit:o_de colãborar_pc~rra 
propósito é de modernidade, o aperTei çoamento do~ prOjeto.­
integrando os vários meios, no bem como para sua aprovação, 
ambiente local. e permitindo julgamos oportuno proceder a 
economias de- - esca 1 a e de duas a 1 ter ações, conforme jus-
custo. tificamos a ~eguir. 

As grandes cidades_ do mundo A prime i r a é a Emenda n_g_ 1 -R, 
seguem essa 1 óg i ca. Londres que dá. redação canso 1 i dada aos 
tem seu London Transports; Pa- ·arts. 48 e 49 do projeto. 
ris integra o RTAP (Metrô), o - · · · 
ERE~ etc.; HãmOOrgo explora ·A segunda delas é apenas 
sistema único de metrô, ônibus formal: ·objetiva ordenar a nu~ 
e até barcos. Só assim é- pos-_ mera_ção do-- PrOjeto, a parti r 
sível esquematizar a extensão do ãrt. 42, numerado, erronea­
das 1 inhas e a freqüência_- dos niéhte--;:- ·como 41 -e até o novo 
veiculas, numa combinatória a·rt, 4_S, rãSUH:ante- da 'tusão 
cujo interesse maior é o aten- retromencionada. 
dimento das necessidades das ' 
populações a partir 'das mais Pretende-se. com a Emenda n-:2. 
carentes. 1 -R, reforcar a marca 

democrática qúe o Senador Pom­
pelFde-·s-ousa fmprimiu ·a t-odo 6 
pfoieto, ampl_i_ando sua _abran­
cênc.iã -e expl1 citando melhor a 
forma que 1 he garanti rã 

Um ente público de transpOrte 
não suprime linhas 11 defici­
táriasu, nem estabelecer pri­
vilégios em função das rendas 
dos usuários. 

Outro ponto a destacaré a so­
lução encontrada pel'o projeto 
para o. tratamento jurídico­
institucional das Regiões Me­
tropolitanas, que vivem hoje a 
djfícil situação de concentra­
rem, em seu território, a po­
pu-lação, a renda e as ativid~-. 
des econômicas do país, .alétri 
de seus mais candentes 
problemas. Para a administra­
ção dos assuntos de interesse 
dos vários municípios limítro~ 
fes. o projeto aponta um mode-

observância ___ Espera-Se, com 
essa emenda. contribuir para 
implantar, sempre que possí­
vel, as raízes definitivas de 
um:-processo de _democracia di­
reta, que vá criando suas pró­
prias lideranças, gerando os 
seus~ Qf_ópr i QS recursos e seja·, 
afinal, assumido de tal forma 
pela população que _se torne 
invulnerável a tentativas fu­
tur~s de destruição. 

Apresentado a esta Comissão 
de Assuntos Sociais, o projeto 
não ieCebeu em~~das .no prazo 

régimental. e~ceto as que ora 
submetemos a apreciação de 
nossos . i 1 ustres cal egas 
Senadores__.. __ 

-cõnClusão 

. Posto gwe_ não existe óbice _de 
natUreza- constltucfonal, --jurf~ 
dica, regimental e de técnica 
legislativa à tramitação da 
iniciativa em. apreciação, nos­
so ·parecer,- conclUsivamente, é 
no senti áo da aprovação, tam­
bém quanto ao mérito, do P~o­
jeto de Lei do Seoado _ _n.2. 181, 
de 1989, Com as Emendas n~ 1-R 
e 2-R do Relator. 

EMENDA_ N.Q _1 -R 

Dê-se ao art. 49 do Projeto 
de Lei -do ..Sénado- ri_g__ 181, O_é 
1989, a_ seguinte redação, 
suprimindo-se.o art. 50: 

_ "Art._=.49. Na elat;Joq~,ção_ 
do Planq_Diretor e dOS pro~ 
gra·mas é projetos dele de­
correntes.- será assegurada 

--a pa,rttcipação popu1ar, por 
meio_de representantes e­

-leitos pelas associações de 
mora~ores, entidades pro­
f i ss'i o na 1 s: e traba 1 hadores 
1 igadQS __ às:.atividades urba­
na-s_. ---::si n:dicatos e empresá­
r i o.s urbãnP:s, obedeci dos os 
segu_i pt,~~~ c.r: i tér tos: _ 

1 ~- _u'nf "ter.ço dos membros 
conSJ._i t_u i_ rã a repre~entação 
popLÇ~-ar_; -

I.~ ":"" um terço dos membros 
repr:'esem.tará:_ o empresa r i ad_o 
urbêi[lo;. 

l1i_~-~ um terço_ dos .mem-
bros i ré{:?resentará o Po_der 
Públ if=-0"':==--,:... 

- _- -§'-t--_'1_~~~ T~-do~ os membr:os te~ 
rã~:5gualdade de voz e voto 
e ~S decisQas serão tomadas 
pq~_maiork~~~alific~da. 

-~r.::=-2 31 - se.rá ass~gurada a 
part_icipaçãp popular, nas_ 
mesmas ... _ _ condições 
do caput deste artigo, na 
di scussãQ -·de projetos· de 
impacto Urbano e amblen_:!:al 
e nos conselhos que se ,ns­
tituírem:para fisCaliZar a 
atuação -das entidãdas muni­
cipais gestoras d_e servi_ços 
púb 1 i _cos _ e_ equipamentos ur­
bat1os comunitários." 

-i::MÉNDA N.s!. 2-R 

~ páginã 17, Onde se lê "art. 
4"1", leia-se "art. 42", 
renumerando-::se os dema i .s ~-

Salã das Comissões, 28 de· ju­
nho de.. 1990. .;;:. Almlr 
Gªbriel-; Presidente- -Dirceu 
Carneiro. Relator - Uutahy Ma­
galhães - Mansueto de Lavor -
_U_am 11 Haddad - ~abor \Júh i o r _ -
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Cid Sabóia de Carvalho - Jar­
bas Passarinho - Mauro Borges 

Carlos Patrocinio - Me1ra 
Filho- AUreo Mello Márcio 
Lacerda. 

PARECER NO 274, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos 
Oficiais, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nQ 336, de 
1989, que 11 dispõe sobre o 
aviso prévio proporcional e 
dá outras providências 11 ~ 

Relator: Senador Francisco 
Rollemberg 

De autoria do ilustre Senador 
Nelson Wedekin, a proposição 
em tela visa regulamentar o 
art._7!il., inciso XXI da Consti­
tuição Federa 1, -- que trata do 
aviso prévio proporcional ao 
tempo de serviço·. 

o projeto estabelece o aviso 
prévio mínimo de 30 dias. como 
também fixa, proporcionalme_nte 
ao tempo -de serviço, -o- prazo 
de avtso prév1o para os empre­
gados que estejam há mais de 
um ano a serviço da empresa. 

Cabe-nos ressaltar, por outro 
lado, a proteção -que é dada 
aos empregados mais idosos­
com idade superior a 45 anos -
que terão direito ao dobro dos 
prazos .estabelecidos porque, 
segundo o autor, têm ma· i s· di­
ficuldade de conseguir nova 
cal ocação no mercado de 
trabalho. Enfim, o projeto 
cuida dos casos referentes aos 
empregados que percebem 
salário variável, bem como im­
pede a procrastinacão do paga­
mento do_aviso prévio indeni­
zatório, fixando o prazo de 
dez dias para a sua quitação, 
sob pena do pagamento em dobro 
dos salários. 

Não há dúvida qUe a proposta 
é meritória por proporcionar 
ao trabalhador um tratamento 
mais justo e adequado ___ no que 
tange aos vários aspectos do 
aviso prévio. 

Além do mais, ao regulamentar 
uma conquista da classe traba­
lhadora, inseri ta na ca-rta 
Magna estaremos, finalmente, 
concretizando um anse_i o a que, 
até o· momento, os trabalhado­
res não podem fazer jus pela 
falta de uma legislação 
específica. 

Entendemos, outro::fs i m-, qué o 
nobre Senador Ne 1 son VJedek in 
tratou de dar à questão o 
máximo de eqüidade. bem como 
foi bastante preciso ao abor­
dar as várias implicações ine­
rentes à matéria. 

Assim sendo, opinamos pela 
aprovação do presente projeto 

de 1 e i na forma .como se encon­
tra, pois não vemos. necessida-
~~ ~~uf~;~~e~~~~-~~~r alter-ação 

Sala das Comissões~ 28 de JU­
nho de 1990. -Almir Gabriel, 
Presidente Francisco 

Rol"lemberg Relator - Márcio 
Lacerda- Áureo Mello- Matta­
Machado- Nabor Júnior- ~amil 
Haddad - Uoâo Calmon - Uarbas 
Passarinho - Mauro Borges 
Carlos Patrocinio Mansueto 
de Lavor - Cid Sabóia de Car­
valho Meira Filho.~ Uutahy 
Maga 1 hães-. 

,PARECER, NO 275, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos 
-Sociais, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nQ 45, de 
1990, que altera a Lei ·ng 
5.194, de 24 de dezembro de 
1966, que regula o exerci­
cio das proftssões do Enge­
nheiro, Arquiteto e Enge­
nheiro Agrônomo, dispondo 
sobre eletções diretas para 
Presidente dos Conselhos 
Federal -e Regionais de En­
genharia, Arquitetura e A­
gronomia· e dá outras 
pro v i d_ênc i as 11 

• 

Re!lator: senádor 
Lacerda 

Trata o referido projeto de 
lei do eminente Senador .Nelson 
Wedekin de proposta de altera­
ção da Lei nA 5.1$4, de 24 de 

lítico de entidades e lideran­
ças a_ realização àe "c-onsultas 
pr-évias" entre os profissio­
nais para posterior homologa­
ção - pe 1 os _respectivos 

_P1enários, 11 esclarecendo o· Se­
naaor que "embora a Lei consa­
gre formas indiretas de esco­
lha de Conselheiros e Dirigen­
tes, tem sido crescente a ade­
sãQ_entre profissionais e li­
deranças da comunidade profis­
sional, a esc~lha direta, por 
ser a for. ma ma i_s .democrática e 
que atende as necessidades do 
Sistema". 

COn-cluindo, af-irma o Senador 
que ·o_ projeto de lei em refe­
,rênçia "se propõe, através de 
uma a 1 teração- ., oca 1 i zada na 

.aludida _L.ei . .n2.. ,5 .•. 194, introdu­
zir no ordenamento- jurídico, 
base. do -~sistema, aquilo que 
corresponda à vontade da~aio­

·ria de seus profissionais e 
1 i deranças e que já vem _ sendo 
exp-erimenta da. .há _quas-e uma ae-· 
cada, as eleições diretas. e_ 
passar a permitir no Confea a 
eleição de quaJquer profissi.o­
nal para sua Presidência, como 
já ocorre nos ,Crea" , 

Em face do exPosto inexistir 
óbice de nat.ureza constitucio­
nal, jurídica·e de técnica- le­
gislativa à-tramitação da ma­
téria. somos pela aprovação 
deste projeto de lei, com a 

.exclusão no ar:t. .. 1.>1 da e~pres­
s?,o "em curso superior". 

dezembro de 1956. _qu_e re-Qul a -o · Sa l_a das Com_i ssões, .28 de _j_u-
exerc f C· i o· . das pro f i ssôes_ de nho de 1 990. Almir Gabri­
Engenheiro., Arquiteto e Enge-- e1, Presidente- Márcio Lacer­
nheir:o Agrônomo. ·dispondo so- da, Relator -:-Cid Sabóia de 
bre eleições diretas para Pre- Carvalho- ~am11 Haddad- Man­
sidente dos Conselhos Federal sueto de Lavor- ~utahy Maga­
e Regionais de Engenharia, Ar- lhães _,_ Meira Filho- Carlos 
quitetura e Agronomia. eatrocinio- Mauro Borges -

Aureo Mello~ Matta-Machado-
A ment-;Ot1ada Le(n-~ 5.194 es- Márcio Lacerda- \Jarbas Passa­

tabelece 11 que tanto o Conselho rinho- Mauro Benevides. 
Federal como os C.onselhos se-
-jam regionais constituídos por 
Cortse 1 hei r os .. 1 ndi cados pe 1 as· 
entidades· de c 1 asse e es·co 1 as 
registradas nos Crea, renova­
dos anua 1 mente pelo terço de 
seus membros para mandatos de 
3 anos. De igual modo, a refe­
ri .da 1 e i prevê que tanto os · 
Pres 1 dentes como as Di reter _i as 
dos.Conselhos sejam escolhidos 
pe 1 os-_ respectivos P 1 enár i os". 
porém·. Cõfu diferença quanto a_ 
duração_ dos seus mandatos, 
sendo o do Presidente de 3 
(três} anos e os das Direto­
r i as renovados anua 1 mente·, 
como ·também estabelece que 
qualquer profissional é elegi­
ve_l para a Presidência dos 
Con~félhos Regionais, enqUanto_· 
que, para o Conselho Federal, 
apenas os _conselheiros são_ 
elegfvei~. 

·oesíarte, o projeto de lei em 
causa visa, na falta de pre­
ceito legal para eleições di­
retas. "adotar por acordo po-

O , SR. PRESIDENTE (Pompeu oe 
So_usa) -o Expediente 1 ido vai 
à publicação.- Sobre a ritesa·: 
projeto que será -, i do pelo Sr. 
1~ Secretário. -

É 1 i do o se·gui nte 

PRO.JETO DE. LEI DO SENAD.O 

NO 126, DE 1990 

Terna obrigatõrla a baixa 
de vefculos vendidos como 
sucata e - dã Outras 
provf~ncias. 

O Congresso Na c. i ona 1 decreta: 

-Art. 1~ É ·atiF1gatória a-baix-a 
de veiculas, vendidos ou lei-
1 oados como sucata.· nos Depãr­
tamentos de trânsito; Circuns­
crições Regionais de Trânsito 
e- nos demais órgãos competen­
tes. 
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Parágrafo único. Os documen­
tos dos veiculas a que se re­
fere este artigo, bem como a 
parte do chassi que contém o 
seu número, serão obrigatoria­
mente recolhidos, antes da 
venda, aos órgãos responsáveis 
pela sua baixa. 

Art. 2~ o Poder Executivo, 
ouvido o Conselho Nacional de 
Trânsito~ Contran, regulamen­
tará a presente lei no prazo 
de sessenta dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 3.Q_ Esta lei entra em -v r.:.. 
gor na data de sua publicação. 

Art. 4Q Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Justificação 

Já se tornou comum a }egali­
zação de veivulos subtrafdos 
dos seus legítimos proprietá­
rios, mediante a falsificaçãO 
de documentos. 

O presente projeto de lei tem 
o objetivo de evitar que car­
ros vendidos como sucata,-ge­
ralmente em leilões ofici_ais 
ou não, possam ter os seus do­
cumentos ut i 1 i zados, i ndev 1 da·-: 
mente, por ladr.ões de automó-­
veis que, em razão do fácil 
acesso a certificados de pro­
priedade de veículos fora de 
circulação, ''regularizamll veí­
culos roubados, utilizando, 
inclusive, o número do chassi 
original de viaturas que não 
mais transitam pelas v1as. 

Pretendemos, com a presente 
proposta, oferecer aos órgãos 
de fiscalização de veículos 
melhores condições de evitar a 
fraude e exercer mais seguro 
controle sobre a frota 
nacional_._ As disposições mera­
mente administrativas, nem 
sempre respeitadas por não te­
rem a força imperativa da l~i. 
não bas_t.:;.m para pôr f i m à f a 1-
s 1 f i cação de documentos, uma· 
rotina nos dias atuais. 

Eis as razões pelas quais a­
presentamos esta proposição, 
para a qual contamos com o a-_ 
paio dos nossos ilustres pa~ 
res._ · 

Sala das Sessões, 13 de agos­
to de 1990. - Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

(À Comissão de C.onstftui­
çâo, Justiça e Cfdiidiiniil 
decfç~o terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
'Sousa) - O projeto 1 i do será_ 
publicado e remetido às Comis­
sões competentes. 

Hã oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Antônio Luiz Maya. 

O SR. ANTÔNIO.LUIZ MAYA (PDC 
TO. Pronunc1_a o seguinte 

discurso. - Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs ._ Senadores, o momento é de 
preOCupação no campo 
educacional._ Os jornais noti­
ciam qüe Pairam no ar as amea­
ças de greve generalizada. As 
escolas particulares se reuni­
ram, sob _a orientação de s_eu 
respect1vo sindicato patronal, 
e -aecidiram realizar uma 
paralisação sine dte, a fim de_ 
provocar o Governo Federal a 
voltar atrás em-Sua -determina-­
ção· em decretar a 1 i vre nego­
ciação entre os proprietários 
dos estabelecimentos da rede 
particular e os pais de alu­
nos, __ para __ o ?Umento das 
mensalidades. Prop5em os donos 
das _esco_las que o próprio G_o­
verno estabeleça as regras do 
jogo e a ~percentua 1_ de aumen­
to_, __ sem que o_s ma i ores i nte­
ressados. que são os pais dos 
alunos tenham que opinar, fi­
cando tão-somente_ com a obr i­
gação de e_fetuar os pagament·o 
reajustados me_nsa 1 mente, um 
ônus cada vez mais pesãdo, -so­
bretudo ·devido ao fato de os 
sa 1 á r i os_ estarem conge 1 a_ dos 
desde a posse do atual Gover­
no, e sem perspectivas de au­
mento para breve. 

Há que Se di scut 1 r_, nesta o­
portunidade, a viabilidade ·e­
conômica dessa _proposta sem 
que os pais de alunos possam 
manifestar a real ?ituação dos 
seus encargos familiares, em 
que entram _gastos c·om habita­
ção, saúde, a 1 i mentação, 
vestuário,_ transporte, lazer, 
além, é claro, da educação. · 

Considero correta a atitude_ 
do· Governo- Federal erh deixai:" a 
responsabilidade do_ ajuste das 
mensalidades e_sco 1 ar-es da rede 
part 1 _cu 1 a·r:- dlã" ensino aos pró­
prios interessados, os pais de 
alunos e os proprietários dos 
estabelecimentos •• escolares. 
medi ante o proc_esso da 11 vre 
negociação. 

A regra a Rrevalecer nessa 
negociação será o bom-senso de 
ambas as partes, que __ há. de' 1 e­
varem conta que o ensino de 
boa qualidade _não se mantém a 
qualquer preço. Ao contrário, 
tem o _seu _ _justo va 1 or equac_i o­
nado pelas circunstâncias 
s.ó-c-io-econõtnicas da população,_ 
dentro dq quadro de esta_bi 1 i­
zação da economia trabalhada 
pelo próprio Governo. 

Não se_ pode fugir dessa rea-­
lidade, sob pena de se incor­
rer no grave erro de propiciar 
a própria instabilidade insti­
tucional, com o r~torno da hi­
per i nf 1 ação, que, de nenhum 

modo. é desejada pelo povo 
brasileiro. 

Que as escolas particulares 
reflitam com a tranqüilidade 
que o momento requer, para não 
prejudicarem a formação inte-_ 
lectual e moral de que tanto 
precisa a _geração dos jovens e_ 
dãs c r t an_ças. -

Que não promovam a greve, mas 
partam para o diálogo, o en­
tendi mente _ e a 1 i vre 
nego c i açã_o. É o _ape 1 o que des­
ta tribuna 1 anço aos 
proprietár·;-o-s dos_ estabeleci­
mentos da re_de parti cu lar_ de 
ensino. 

Em Brasília, os professores 
das escolas públicas ameaçam 
entrar em greve na última se­
mana deste mês, se o Governo 
do Distrito Federal não lhes 
pagar o_ a~mento de-54,5%, re­
lativos às perdas do Plano Ve­
rão, retroativos a j ane_i_ r_o, de 
acor_do com a decisão da Justi­
~a do Trabalho. 

Os professores brasilienses 
do ens1no públ1Co estão cober­
tos de razão. Não ganham_se­
quer o suficiente para __ se man­
ter e, quando lhes é reconhe~ 
cido um reajuste salaria1, o 
Governo __ d_o Distrito Federa 1 
protela sempre o pagamento_. 

Entretanto, náo Será a greVe 
que i r á r-esc 1 ver o impasse, 
m_a_s, sim, o diá1ogo e. _o -enten­
dimento entre as partes 
én-volvi das. 

Lanço, pois, desta tribuna, 
um apelo sério e veemente, 
para que o Governador do Ois..:.: 
trito Federal se sensibilize 
quanto à reivindicação dos 
professores, e rhes efetue o 
pagaménto do re_ajuste decreta­
do pela Justiça, mediante uma 
proposta razoável de parcela­
mento que _não venha a prej udi­
car as partes envolvidas no 
c_ohflito: --- - -

Lanço, outrossim, um veemente 
apelo aos mestres, que, em vez 
de fecharem as poetas das sa­
las de aula, abram espaço_ para 
o entend_irn_ento e a _negociação 
com o Gover-no do Distr1 to Fe­
deral para o recebimento dQ_ 
que lhes é devido. 

_O _ Sr. Jarbas 
~-Permite-me v. Ex~ 
nobre Senador? 

Passarinho 
um apar--te, 

6 SR. ANTÔNIO .. i.UIZ MAYA 
-Nobre Senador Jarbas _Passa­
rinho, é com muito pr.a~er e 
satisfação que ouço V. Ex~ 

O Sr. Uarbas Passarinho - Não 
costumo pedir aparte interrom­
pendo o raciocinio do orador -
acho isto impelido- e espera­
va que V. Ex~ fizesse uma pau­
sa. mas vi que 1 pelo -que V 
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Ex• di~. foi a pusa final. 
Mas, relativamente ao problema 
dos apelos que V. Exa faz - e 
acho todos eles muitos just-os 
-, eu gostar 1 a de tocar ·n·o -as­
sunto primeiro gue V .. Ex.,_ 
percutiu. que e a esColar 
particular. A escola particu­
lar é olhada com muita suspei­
ção por parte, normalmente 
até, eu diria, da Opinião pú­
blica em geral. Porque uns 
consideram que é apenas um 
caça-níquel que se estabelece, 
quando é p-reciso se-pafar-- o 
joio do trigo.- Há escolas e 
escol as. Como é ·possível fa­
zer, por exemplo, a manutenção 
de uma escola particular que 
age com absoluta lisura, que 
cobra mensalidades que apenas 
lhe garantem o equilíbrio en­
tre despesas e receita, e pro­
porei onar, a·o mesmo tempo, Um 
aumento de mais de 200% que os 
professores pedem, sem qUe 
possa levar esse aumento pro­
porcionalmente, não no todo, 
para a mensa 1 idade?' ora, Cjüan­
do v. Ex~ faz a livre negocia­
ção, e o Governó torriciu és-se 
caminho, é muito síffipático. EU 
gostaria de ver qual é o re­
sultado prático. Pergunto: se 
V. Ex~ e eu fôssemos chamados 
a uma livre negociação com o 
Imposto de Renda e ele nos 
quisesse convencer que devemos 
pagar mais do que pagamos, se 
nós teríamos capacidade de 
concordar? Então,_ os pais não 
vão concordar, até porque, de 
modo geral, eles - tamQém são 
assalariados, não tiveram au­
mento desde mar~o. e, se os 
professores entram em greve e 
forçam o aumento, e o _aumento 
não po_de ser dado, as escol as 
corretas, as escolas que real­
mente existem para proporei o-­
nar a Educação, vão fechar as 
portas. Alguns dizem: Ah! mas 
o Governo prevê ·que, sê ·ocor­
rer impasse entre_ os pais e os 
proprietários de escolas, 
haverá a intervenção do Minis­
tério Públ1co. E _a mesma 
coisa! Porque o lado simpático 
é não deixar aumentar a 
mensalidade. De maneira que, 
se não houver resUltado por 
parte do Ministério Público, 
então, o que diz o _Govern67 
Permanece a leg1STação que 
mandou congelar as mensalida­
des. Como é possfvel congelar 
as mensalidade e aumentar- já 
não digo em 200%, que é o pe­
dido, pode ser menos de 
qualquer maneira as despesas 
das escolas? De sorte que vejo 
isso com muito cuidado, Sena­
dor, por~ue é evidente que, 
ideologicamente, há aqueles 
que querem acabar com a escola 
privada de qualquer maneira. 
Na Constituinte, pudemos per­
ceber que havia um trabalho 
permanente neste sentldo. Até 
o Deputado Lula, quando foi 
candidato a Presidente, numa 
das suas posições, declarou 
que, do seu ponto -de vista, 
fecharia as escolas privadas, 

que o·ensihb -áéveria" ser gra­
tuito para todos, só que o Go­
verno não teve e não tem até 
hOje a ·põs·s-ibfl i.dade de con­
cretizar esse objetivo._ lsso é 
o i _de a 1 , mas não fez, e não o 
faz com boa qualidade também 
fnfel izmente! Perdoe-me v. ExA 
ter esperado tanto para lhe 
dar o aparte e acaba~ dando-o 
no final do discurso de v. Exa 
~I,Ji to obrigado. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- No­
brê Senador 'Jarba·s ·pa-sSarinho, 
é cqm muita ~at;sTção_que ouço 
o-ãparte dé V. Ex~ E -digo, a­
inda ma· i s, qüe, real mente, é 
um caminho-, -é uma a 1 ternat i va; 
poderá- dar ce·rto -e -poder"á tam-
Oêni não_dar certo. ________ _ 

O Pr0b1 ema dos proJessores, 
hoje, como os mesmos argumen­
t?lm. é que, uma ve:z -con-Qelado 
o salârfO e tudo -o ma1s, o 
custo de vida subindo ·gradati­
vamente, --gradua 1 mente, sema­
na 1 fnente.- não .há 'como permane­
cer nessa sftuaç-ão~ __ Então, 
e1 es _ forç_ãm o aum9nto__da men­
sarí.dade,· para CjUe os pais 
também_ .. P9SSÇfD f_9r.ça.r_, _em suas 
áreas de trabalho, reajuste 
favorável aos seus próprios 
salários. 

Este é o argumento que meus 
meninos, de escola particular, 
têm levado à minha casa, jus~ 
tificando exatamente a pressão 
que ·a e·sco 1 a ~stá fazendo para 
fechar as portas da sala de 
au 1 a. E, pare-ce-me, isto i r á 
acont·ecer-- Já a parti r -do d 1 a 
15 do corrente. 

Entretanto, ·-em~mes_a_ de nego­
ciação, as:partes entram em pé 
d~ __ igualdade. Significa que os 
argumentos que a escola tem 
podem ser contrabalançados com 
os argliffietitos·-"que -os pais te­
rão também para uma 
negociação. Uma negociação 
sjgnific~ um_ acordo entre as 
par:tes __ . __ -~ evidente -que não há 
como ·-se conceder um reajuste 
elevado demais, sobretudo pelo 
fato -de, realmente, as mensa­
l idades hoje _serem c.on._sidera­
das defaSadas, e os salários 
dos professores também o 
estão. Daf a necessidade de um 
r.eajuste _r:·_ac:1ona1, sério,- para 
que. de i;f1 gUm modo, não se fe­
chem as salas de aula~ porque 
fst_o seria _um preju1zo muito 
grãnde: Ao--contrário, queremos 
que haja entendimento e a so­
lução saia. Se a soluçãO sair, 
através _do entendimento, quem 
sabe este será_ o caminho- para 
o futuro. Pelo menos, esta é 
nossa esper-anÇ-a hoje, em vi r­
tude daquf1o que é uma ameaça 
para esta semana. E nós que 
somos pais, que-temos filhos 
em escola, sabemos o quanto é 
prejudicial no p:::ópriq preces-· 
so de formação. Não existindo 
continuidade, quem sofre são 
os alunos, e os pafs ficam na­
quela angústia porque vêem 

seus filhoS~- em vez de estar 
e~tudando, que é a tarefa de-_ 
1 es, f i car·- em casa, sem terem 
contlnuidade no proces·so de 
formação. Esté é o -a-Re-lo- que 
faÇO, nobre Senador; é ev_i_den-, 
te que as rª~ões apresentadaS 
por V. Ex& são mais que ponde­
radas e devem ser 1 e\radas em 
consideração. 

Com referênc 1 a ao segund&:l as·....:­
st.Jnto, justamente_ o pagamen_tq 
dos 54,5% de -reajuste de 
salário na escola pública, sa­
bemos que os professor~~ 9a 
escol a pública estão s_ofrehdo 
também, pelo fato de não terem 
re_ajuSTe em· seus salários_. 
Eles querem uma reposição, que 
já foi ganha em Tribunal._ .Se o 
Governo do Distrito Fe.dérar 
nãb tem condi-ção de pagá-1 a de 
uma vez, que faça uma propo_s_­
ta, mas não a sua redu_ção, 
po~que, pelo noticiário, ho~e. 
dos jorna.is, o Governo do D1s-. 
tríto Federa1 estaria fazendo 
uma redução na. decisão do Tri­
bUnai" Regional do Trabalho que 
d_eu 54.5%, está _propondo fazer 
um paQamento de 47%. Essa re­
duÇão e impossível de ser aca­
tad~ pelos professores, mas. 
sé for slmp1e~i'ment·e üm adia­
mento·, -para um __ pagame-nt·6-à0-
réstante Poste~iormente, acho 
que- é ponaerável e pode ser 
ajustado. 

o Sr. Uarbas Passarinho 
Permite-me V. ExA mais um 
aparte? 

O SR. ANTôNIO LUIZ MAYA - Com 
mui to prazer, _nobr_e Senador-

o Sr. Uarbas Passarinho­
Isso realmente po.de ser discu­
tido, e não toquei na questão, 
retendo-me apenas na primeira 
parte Qo_apelo de v. Ex~. por­
que o Governo _tem como obter 
recursos para pagar, tem a ar­
recadação de impostos, tem o 
seu orçamento. e pode traba-
1 har neste s,ent i do, pode fa­
zer econéirri1 a ~e-m outras áreas 
que não sejam prioritárias, 
para pbder at-ênder ao--pedido. 
M~s _um proprietário de escola 

e insisto- uma escola cor­
reta, uma escola que não faz 
da sua atividade a ·mercantili­
Zação do ensfn-o--_e que não -tem 
onde buscar recursos, está no 
limite de equilíbrio entre re­
ceita e despesa. como é que 
ele vaf reSolver, a menos que 
convença oS pais? Os pãls di­
zem, ja sei de casos em_ que 
eles dizem: sabemos que- isso 
é absolutamente verdadeiro, 
ma_s não podemos pagar. porque­
nossos salários também estão 
congelados. E aí1- Af, há espe-­
rança de que éSsa pressão leve 
o salário a não ser congelado? 
Ess.a esperança· é duvidosa-; é 
altamente duvidosa. Então. v. 
Ex~. como educador, mostra a 
sua preocupação, a qual me a­
lio, porque isso pode, inclu­
sive, levar a destruir o pro-
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ce_sso natural de ensino ___ Era __ .9. que tinha a "dizer, Sr. 
prívado. Note v. ExA, a livre President-e. (Muito bem!) 
nego c i ação, por ex-émp To, entre 
empresários e ae~s empregados 
é di ferent_e· do caso da venda 
de cimento -c i te i o ciin·e-nto 
apenas como um exemplo -.cujos 
preços estão 11 berados_; a çar_­
ne, por exemplo, está libera­
da, os preços estão _ l_i beraçlos. 
o Governo, inclusive. r·ec:onhe­
ce, reconhece não, faz reco­
nhecer que es~á baixando a in­
f 1 ação com os __ preços 
liberados. Então, quem libera 
preço_s e pode obter mais re­
ceita, pode pagar mais, mas 
quem está preso à mensalidade 
que o Governo impede que au­
mente, como é que vai pagar? 
Esta é a cal oea:ç-ão· · que faço 
para v. Exll, que conhece pro-­
fundamente o assunto., ta 1 vez_ 
até na própria pele. 

O SR. 
- MJi to 
Sena·dor. 

ANTÔNIO LUIZ 
obrigado, 

MAYA 
nobre 

Gostaria apenas de fazer uma 
observação com referêncja ao 
ensino de qualidade. V. E>;.a 
sabe muito_ bem que np h1stóna 
passada, pouco tempo atrás, as 
escolas-padrões: eram públicas, 
o ensino públiCo era de qual i~ 
dade, e de primeira qualidade, 
tanto que a escola particular 
procurava imitar a escolç pú­
blica, isso .nos idos de 50, 
60, até inic-j_o de 70 e-r_a. 
assim. Recordo-me de colégiado 
inter 1 o r, cujos a 1 unos do cu_r_­
so científico eram remétl doS 
para a Capital sem nenhum cur_­
Slnho preparatório e passavam 
nos vestibulares para as 
universidades. Isso acontecia 
a tê começo de 1 97·0. Pedro ... I l 
era o co_l êgf o-padrão, e os ·es:::: 
taduais também o eram nessa 
épóca. o processo se inverteu 
totalmente e, hoje, a escola 
parti cu lar, a 1 gumas, não digo­
aquelas que mercantilizam o 
ensino, mas muitas das escolas 
particulares oferecem um ensi­
no de melhor qualidade, talvez 
exatamente porque o ensino pú­
blico não considera o magisté­
rio como uma profissão que_ me­
reça, vamos dizer assim. um 
vencimento .cond_izente com a 
sua própria realidade, país a 
nobre mi ss_ão d_p _educador, para 
mim, é a mais importante de 
todas as missões: a missão de 
educar e preparar o homem para 
ser o suj~ito do desenvolvi-­
mento. E a mais nobre d_e to­
das as missões para o exercí: 
cio da cidadania consciente. ~ 
a mais nobri de t_o~dª-S as mi s­
sões, V. Ex tem toda ra~ão .. 

Desta forma, fazemos um ape­
lo, exatamente para que não se 
relegue a segund_o plano a edu­
cação e muito menos ª carreira 
de magistério, dando digna re­
muneração aos professores gue 
se ded 1 cam, de a 1 ma e co_raçao, 
à formação dos nossos jovens. 
das nossas crianças. 

D SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Com a palaVra o nobre_ 
Sena-dor NeY. Maranhão, · 

0 SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte disc_ur_-
so.) Sr. Presidente, SrS~--
Seriadores _. quero congn:~tu 1 ar­
me com a eQuipe econômica do 
Governo C_ollor_ p_el"os primeiros 
resu l·tados positivos que estão 
sendo obt i d.os com_ a ap 1 i cação 
do Plano de Estabi 1 ização Eco­
n6mi c;:a ·dp_ Gov~rncr.-

Na análise da execução finan: 
ce1 r a_ c;l_g Tesouro _,Nacional_, re­
fer~nte ao mês de junho, 
ver i fLca-s_e um superávit de 
1 O, 8 b i 1 hões_ de cruze i r os .con­
siderado todo o pr1meiro se~ 
mestre, há um superávit de 
54,7 bilhões de cruzeiros, in­
clusive incluindo os enormes 
déficit$ de janeiro, fevereiro 
e março.: Superávit mais ex­
pressivo se_ for comparado com 
o déficit do primeiro semestre 
de 1989, que em cruzeiros de 
junho de 1989, somou -41·4_bi­
lhões de cruzeiros; Mais sur­
preendente ainda é a análíse 
da dívida interna-. os encargos 

_da dívida, que totalizaram 7,1 
bilhões de cruzeiros. demons­
tram uma di mi nu i çã_o de 7, 5%- erri 
r_e l aç.ão a_ ma i o e,_ se for con­
si derad_o o. t ><- semestr·e _de 90 
em relaçã·o ao "1;c itemestre ae 
f989, em valores deflacionã­
dos, verif.ica-se. uma redução· 
de 95%! 

Chan10 a ateni;:ão _para este 
fato _excepcfona1, Srs. Sénado­
res, os encargos da dívidã~ín­
terna, no 1 .l:l. semeste de 9.0, 
reduz i ram-se a 5% dos gast.q,s 
efetuadOs, na mesma rubrica, 
no t><- _semeStre de 89 l 

Apesar de ter hav1do um res­
gat~. _dos títulos dá dív,da 
pUblica, .de 171 bi lhõés de 
cruzeiros. o Banco Central não 
reali~ou nenhum leilão de_ pa­
péis da dívida pública, nem o 
Tesouro Nacional fez qualquer 
em i ssâo de papel mOeda, o q'ue 
resultou ~uma redução da divf­
da públ ic_a, em relação a de­
zembro de 89, de 23,5%. 

No fim de junhO, a dívida 
moQjliária_federal era de 8,5 
trilhõeS dé cruzeiros, hãvendO 
uma grande alteração- do seu 
perf__i_l, ._ __ em_ r e 1 ação a _fevereiro 
çl~ 1990 ( (l1 ti mo mês antes _,do 
Plano_ Co1.1or_). _Assim,_ as LFT, 
que representavam 89,7% do to­
tal da dívida, passaram para 
25, 7%, enquanto que às_ BTN es­
peciais, que não exfstiam em 
fevereiro, representavam 42,5% 
em jÜnho, a1teração basta~te 
favoráve 1 ao _l_'esouro Na c i o na 1 , 
porque as LFT são remuneradas 
pela taxa média do overni­
ght, enquanto que as_ BTN espe-

c i. ais são pelo BTN fiscal. 
mais 6% de jur·os ac;r ·anã".-~ -

Ghamo, também, a atenÇãO para 
o alonQamento da dfvida fn-ter­
na:, CUJa ma"iorfa dos vericfmen­
tos passam a ser d_ar a parti r 

-de _16-_9-91, ali vi ando substan-
cialmente os seus encar9os. 
fato este que se refletira na 
melhoria do superávit do ·Te­
souro Nacional nos p_róximos 
meses. 

Todas essas aUspicfosa_s in­
f-ormações estão já se r_ef 1 e­
tindo no ímpeto infl_acionári_o_. 
4-~s1m, .o insuspei!o índic.e da 
FIPE, medido na ultima semana 
de juhho para a· úl tinia semana 
de julho, indica o valor de 
7, 25%, Sendo bem aba i xo_~do do 
mês de junho de_ U , 3%. Ma i_s 
eXpressíV_o foi o 'mes·mo _lndi_Ce. 
medido· para a primeira ·semana 
de agosto: 0,6%! 

Te~mino, Srs. Senadores. pa­
rabenizando a. equipe econômica 
do Governo por tão bons r~swl­
tados ob~t i dos, ~m - menos de 
c i nco_._me_:;;es. 

Era o que tinha a dizer, $r~ 
Presi __ çiente. (Mu1to bem 1 ) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Conceqo a palavra ao 
nobre Senador Alberto Hof­
fmann. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN !POS­
RS". Pronünci a o seguinte 
discwr~o. Sem reviSão do 
·orador. J --.Sr. Pr~S;-dente e 
Srs. Senadores, nãõ há dúvida 
de que o censo demográfico-- ge­
ra 1 da Nação, gue s_e __ real i za _ a 
cada 10 anos, e da maior im-­
portância para toda a vida pú­
blica e, por que não dizer. 
também, para-a própria inicia­
tiva privada em nosso P_als. 

De modo que, Sr. Presidenté e 
Srs. -senadores, dizer da minha 
preoéupação quanto ao censo de 
1990~. Importantíssimo _seu_ re-­
sultado para qualquer planeja­
mento, inclusive para o educa­
ci ona 1 , há pouco aqui tã_o br i_-
1 hantemente debati do, par_a 
qualquer_ planejamento da ordem 
federal, regional ou até ~uni­
cipal, censo cujos resultados 
estão sendo aguar?dos com an­
siedade pelos municipali_stas 
deste País~ a fim de que a po-
pulação ___ dos nossos rriunfcípios 
seja conferida _com exatidão e 
para que o Tribunal de Contas 
da União, diante desses da_dos 
e_dent_ro_ daquelas faixas popu­
lacionais dos diferentes índi­
ces, possa enquadrar correta­
mente todos o_s municípios 
bras1leiros. 

O próprio C6di9o Tributârlo 
Nac1ona1 d1z que há doi_s tipos 
d_e control.e: o prfmeiro, no 
ano zero, o do recenciamento 
geral; o segundo no ano cinco, 
em que, por reest1mativa, o 
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IBGE dá os dadcs ao Tribunal 
de Contas, para, dentro desses 
cinco anos, fazer as corre­
ções. 

Mais recentemente, o Congres­
so Nacional votou 1el, que 
terminou sendo sancionada no 
sentido de que essa reestima­
t i va seja __ f e i ta anua 1 mente. 

Vejam V. ExAs, portanto, a 
gravidade desses dados defasa­
dos de 1~-anos atrás, de muni­
cípios que são registrados com 
5 mil e tém, talvez, o dobro 
de habitantes, e outros, a me­
tade, por força das próprias 
migrações i n._ternas. - -

Desta forma, há necessidade 
deste censo, para-- também pro­
por_ci onar as quotas do fundo 
de Participação dos _E_stad_os. 
dos Territórios e do Distrito 
Federal; há neces_sid_ade para 
tudo; para qualquer homem da 
iniciativa privada, como para 
o governante. 

A1nda recentemente reuniram­
se_, em diversas regiões. os 
responsáveis pelos censos nos 
Estados. Aqui, um jornal da 
minha terra natal, Iju1 . .Jor-­
nal da Manhã, de 21 de JUlho, 
fala: 

"CENSQ~EST Á COMPROMETI DO 

O censo demOgráfico deste 
ano~ j ã- está comprometi do. 
Esta conclusão _foi tirada_ 
após contato com a coorde­
nadora da agência local do 
Instituto Brasileiro de_ Ge­
ografia e Estatística. o 
IBGE, Elis Regina Manhabos­
co, e baseada no calendário 
montado ainda no ano passa­
do para que o 35~ levanta­
ment_o demográfico do país 
fosse realizado. 

O censO -_estáva grogramado 
para iniciar em 1~ de se­
tembro, mas_ segundo E 1 i s 
Regina, eSta _data já éstá 
comprometida. Para ser ini­
ciado, existe a necesstdade 
de um prazo mfnimo para pu­
blicação _de edital para 
contratação de recenseado­
res e período de treinamen­
to para os contratados, o 
que consumi r i a um mí n 1 mo_ de 
30 dias, após a publicação 
de edital chamado para o 
concurso." 

E, assim, cita as demais di­
ficuldades, referindo-se à 
presença dos chefes das agên­
cias do IBGE: 

"Os _chefes de agências do 
IBGE da região Missões -
Ijuf, Cruz Alta, santo _Ân­
gelo e Santa Rosa ~ se reú­
ne ainda hoje em Cruz Alta 
para tirar uma posição ofi­
cial s_obr-e os atrasos que 
vêm ocorrendo. " 

Acontece que _havia uma_ dúvi­
da, dúvfda que, dent_ro do meu 
entendi menta, não -teve razão 
de ex-iSti r, -i:io"f"'-qUe já há uma 
legislação pretérita e que 
está em vigor ainda nos dias 
de hoje. 

A secretaria da Adminsitração 
Federal, órgão de __ estrutura da 
Presidência da República, sob 
o processo de recrutamento de 
aproximadamente 160 mil pesso­
as _pela Fundação Instituto 
Bras i 1 e i r o de Geografia e E,s­
ta ti st i ca - IBGE, consu 1 to_u _ _ o 
Tribunal de Contas da União 
para contratação desse pesso-_ 
al.2. com· fins à realização do 
1 o Re_censeamento Gera 1 do­
eras i 1 ,_ a se realizar no cor-­
rente ano de 1990, no Expe-­
diénte __ datado de 17 de julho, 
proto.cofado no Tribuna 1 ·de 
Co_ntas ·da Uni ãc no di a 19 de 
julho último,· o responsavel 
por essa Secretaria formula a 
seguinte indagação: 

"Tendo em vista que os 
reCér"ISeadbré_s _ prestarão 
seus serviçQs ao IS.GE, pelo 
-pe-r-,Odo de aproximadamente 
120 d_1as, consulto este 
Tribunãl Sobré a necessida­
de daquele Instituto promo­
ver a admis-são d_os __ servido­
r_es, _medi ante concurso pú­
blico_ (art. 37) da· Consti­
tuição Federa 1 , _ou, dada a 
exepctonalidad_e -e a curta 
duração do trabalho, proce­
der a admissão através do 
contrato de trabalho por 

__ tempo determinado, com ta­
refa c..erta. " 

Aconte_ce, _Sr:-. Presidente, 
que, em 1979, em que pesem as 
crit.icas que, a t_odo instante, 
ouvimos ainda sobre aquele pe­
ríodo, -as- providências foram 
-tomadas no _seu devi do tempo. 
E, já no dia 3 de julho de 
1979, por lei aprovada por 
este Congresso e sancionada 
pelo Pr~sidente João Figueire­
do, foi estabelecido: 

''Art. 1~ Para realizar a 
coleta - de elementos 
necessários ao estudo e à 
pro-dução de i nfórmações 
pertinentes aos censos ge­
ra i s e. demais programas que 
1 he ·- incumbe 1 ega 1 mente, a 
FUndação-- Instituto_ Brasi­
leiro de Geografia e Esta-­
tistica - IBGE, poderá con-

- _t_ratar pessoal na forma 
~desta lei. 

Ar.t-. 2.s< A prestação dos 
;sef'vi ços de que trata o 
art. 1~ constitui trabalho 
de natureza eventual, não 

-caracterizando relação de 
--emprego. 

Art: 3~ o pessoâl contra­
tado nos termos desta lei 
será investido pelo IBGE na 
função de_ agente credencia­
do e executará suas tare-

fas, segur_1do as_ instruções 
e os prazos que forem esta­
belecidos pela enttdade. 

Art. 4!0l. Os serviços_ rea­
lizados pelo agente creden­
ciado serão retribufd_o_s de 
acordo com sistema aprovado 
pela Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da Re­
pública, observada sempre a 
dotação orçamentária espe­
cífica de que trata o art. 
15 da Lel n!Ol. 5.878, de 11 
de ma i o_ de 1973. 

Parágrafo único: _A r:etri­
buição do agente credencia­
do será isenta de encargos 
sociais e Só estará sujeita 
ao ~mposto .. _de Renda. 

Art. 5!0l. A utilização das 
Serviços _de aQente creden­
ciado não pod~rá.u1trapas­
sar o prazo de um ano. 

Art. 6!l Esta lei er{frará 
em vlgor na data de- sua pu­
blicação,- revogadas as dis­
posiçoes em contrário. 

Brasília, 3 de julho de 
1979i 1 58_~ da Independência 
e 91_ da _Repi.Jbl i ca. - __ UOAO 
B. DE FIGUEIREDO - Mãrio 
Henrique Stmonsem. 

Isso no sentido geral de cre­
denci mentes e não apenas com 

_vistas ao Censo de 198Q, Srs. 
Se_nadores .- Mas, como não f o i 
revogada a Lei n!Ol. 6.66~. de 3 
de julho de 1979, é 6bVío que 
ela vale· também para o Censo 
de 1990-. - · -

E não foi out_ra a concl_usão 
do Tribunal de Contas. Já, cOm 
oSatisfação, lemos. no l..lornal 
do Bra511, de 9 do corrente 
més, na Seção Pol itica e 
Economia: 

~ornal do Brasil 9-8-90 
qui nta_-fei r a, 

RECENSEADORES NÃO PRECISARÃO 
F.;ZER CONCURSO 

Brasília -o IBGE poderá 
contratar sem concurso a-

-- gentes credenciados para os 
trabalhos do Censo Geral de 
1990, por-- -um- períOdo não 
superior a um ano, segundo 
interpretação dada ontem 
pelo Tribunal de Contas da 
União TC.U, com voto_ dó mi­
nistro Luciano Brandão, em 
resposta à _ consulta do 
secretário de Administra­
ção, João Santana. 

-- --
Sendo as-s-im, os 188 nii 1 e 

50d agentes creidenc 1 a-dos 
deverão ser contratados 
pelo IBGE __ com Qasna_ lei _n~ 
6.666; de j"ulho de 1979. O 
TCU esclareceu não sei pos­
sfvel a contratação de pes­
soal através da COnsolida­
ção das Leis Tr_abaltiistas 
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CLT. põr __ f a 1 ta de aut.Or f za­
ção legal naquela legisla­
ção especffJca. 

De acordo com a interpre­
tação do -r cu, o IBGE poderá 
utilizar os procedimentos 
simplificados de seleção, 
observando os princípios de 
1 ega 1 idade, 
empessoalidade,moralidade e 
publicidade cons·tantes no 
Art. 3_7_ da Constituição 
Federal, disse o ministro 
Luciano Brandão. u 

Gostaria, Sr~ Presidente, 
Srs. s-enadOres, -cõm meus cum­
primentos ao Ministro-Relat_or 
Luci ano Brandão A 1 ves de - Sou­
sa, de ler, a-o final, partes 
da sustentação do voto de S._ 
Ex~ com a decisão aprovada em 
sessão Plenária realizada pelo 
TCU em 8 de agosto corrente. 

Portanto, de 19 de julho a 8 
de agosto, não há dúvida' de 
que o Tribunal Qe Contas, após 
o exame pelo Orgão -Técnico, 
ouv1da a Procuradoria Geral, 
JUnto ao próprio Tribunal in­
cluído em pauta o próprio pro­
cesso. agiu com velocidade 
para esta de-cisão. 

Voto 

A c_ons_u 1 ta, como forma 1 i zada. 
parece presumir que o contrato 
de trabalho por tempo determi­
nado está, indubitavelmente, 
isento do prévio consurso pú­
b 1 i co para a sua efetivação .. _ 
Essa suposição nos preocupa 
pela possibi 1 í_dade de inter­
pretação - inexata do i tem 2_ da 
Decisao Plenária_ de_ 16_-5-SCf 
(TC-006.658/89-0). 

A L e f n-2 6. 665/7'9, permite-- o 
recrutamento de _colaboradores 
eventuais por prazo de até 1 
(um) ano. Considerando que os 
supervisores censitários se­
riam co_ntratados por seis me­
ses. em média, conforme infor­
mação do Sr •. Presidente dàque­
le Instituto, poderiam, sem 
embargo, ser admitidos com 
fundamento na referida Lei n~ 
6. 66.6/79, como agentes creden­
ciados, embora com encargos de 
supervisores. 

Em que pese a ma i ar respon-sa­
bilidade destes últimos, con­
forme se pode verficar dos ma­
nuais expedidos pela fundação 
IBGE. regUlando a realização 
do- próximo recenseamento, não 
seria a forma de contratação, 
com ou _s~_m vi_nculo_ empreSi;latf­
cio, ou mesmo a denominaçao da 
função exercida ·que iria ga­
rantir o bom êxito da tarefa a 
ser desempenhada. Isso só se 
conseguirá através de seleção 
criteriosa e de tre-inamento 
intensivo e adequado das pes­
soas encarregadas de supervi­
sionar. 

.Ressalte-se que._ .. tambérn_.o oe-...­
creto n~ 96_. 705, 'de ---15_-9-88, 
que dispõe_, especificamente, 
sobre a rea 1 i zação do X Rec_en­
seamento Gerar dO Bras i 1, não 
prevê a forma de contratação 
por tempo determinado. EStabe­
lece. cOntudo, em seu _art. 7R-, 
que elas (as contratações) 
reger-se-ão pelo __ disposto na 
L e i n~ 6 • 66_6,- de 3 de j_)..J 1 ho _ de 
1979'" 

Ao fi na-1. aPOs-_:~s~stEiri'tâÇão 
-brilhante- do seu votp, de_ciQet 
pel_as s_eguintes conclusões. 

'~C.PJ!l _essas considerações .• 
acolho em pa-rte os Parece­
res e Vot_o :PQr'--que o Tribu_­
naJ- ~ _ado"t-EL __ a seg~,Ji nte 
O.ecisão: 

- conhecer - - . da consu 1 ta 
formuJ ã.da- p_el o Sr. Secretá­
rio de Administração Fede­
ra 1 • -- -par·ã - r-espOndê-1 a da 
se~;~uinte for~a: 

- 1) é i nvi áV'el a con"trata­
ção d_9 pessoa_l pela_ Funda­
çã_o IBGE_;_ por prazo deter­
minado c.om fundamento na 
CLT, para· a realização do X 
Re_c_ensea_mento Ger-a 1 do Bra­
sil, por falta de disposi­
tivo 1 ega 1 autor 1 zador. " 

p·oranto, nem concurso públ i­
co, nem contrato de trabalho, 
segundo a CLT;· mas. sim, se­
gundo a concl us.ão 2 ·: 

•L~J O recrutamento do 
pesS·o-a 1 nece_ssár i c à- co 1 e ta 
e supervis~o de dados para 
o X Re_censeamento ___ G_era_l 
deverâ ser efett 1 v a do com 
obs.erVãnc1a das -disposições 

- d'a Lei nR- 6. 666, de 3-7-_79, 
ent ·anexo. --- ·· 

---:n ~ -cr -r•e.cruta'frie!nto poderá 
ser efetua-do com a_ uti 1 i4a­
çã.Q çle procedimentos s i_m­
pl i fica-dos de seleção, -com 
_observância dos principias 
de legalidade, impessoari­
_dade~• moral idade e publ i ci­
dade, inscritos Ho art. 
37, caput, da Constituição 
Federal. e de forma a ga­
_rant i r a conf i_ab_i n da de dos 
dados -cal etados_; 

_- 4) para fins de exercício 
da competência de controle 

~ deste Tr i bun_a_l ·, as I nspeto­
rias ·com ati"<ibuíções cor_re­
latas à matéria em pauta 
devem acompanhar os proce­
di_mentos desenvolvidos pela 
fundação' IBGE,-- ria consecu­
çãO --"'do -x Recensea_nlento- Ge-
rá1doPai"s." - --

Portanto, -a dÚv { da·--1-eVan-fada 
foi dirimida di.ante cta -decisão 
unânime do T_ribuna,J. de Contas 
da União. 

O nosso apelo 
ao Sr-._- Ministro 
Sr . .Presidente 

-desta tribuna 
·da · área. ao 
do IBE e aos 

demais responsáveis, é no sen-: 
t fdo de CjUe~ s_e pbnharri mãos ã 
obra para sel ectonar, i medi a­
tamente, esses recenseadores, 
porque, _ ca_so_ centrá r i o, não 
teremos, para vergonha do Era­
si 1, pela primeira vez, desde 
muitas_ décadas, o Censo de 
1990. :{Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
_Sousa)'_- com a palavra o _ _nobre 
Senador Juta_hy M_aga 1 hães .._ 

O SR . .JUTAHY MAGALHÃES (PSD8 
__ BA. -- Prori.unci a o:_ S_egul f1te 

disc.urso:) Sr. Presidente, 
Srs. S_ehádor''e_s, vo-lto a_ -esta 
tribuna para tratar de assun­
to, seguramente_ um dos mais 
Córistan:tes no noticiário da 
nossa imprensa e nesta Casa, _ 
Trp__j:_a_-sé_ da_ corrupção- ria _Admi-­
ni.l;;tração P_úbl i c_a. 

Prati c;::J;rnente-,- -nada de -novO --se 
tem a falar sobre .este tema. 
Mas não é por ser om assunto 
muito conhecido, não é_por ser 
um mal que está no dia-a-dia 
do brasileir_o_'que podemos dei­
xar dé falar a- r·espeito -dele. 
Pr:-ec i.sarnos. . mantê-to . sempre_ 
vivO. Preci sarnas deixar ~~mpre 
clara a nossa_. desap_rovação. a_ 
nossa repulsa, a nossa indig­
nação contra aqueles que, des­
prov_i dos de caráter e atacados­
por deficiência ética, mancham 
a Administração· Pública c_o_m 
atitudes çle_sones_tas. _ para t~ue, 
quem SabE;., algum dia_, esse mal 
seja, se não extirpado,. _ao me-
noS - reduz f do aõ m'í n i mo 
sUportável. · ~ 

Abro _um_ P-a-r9ntese, -ª_qui, Sr. 
Presidente, para mostrar a ne­
cessidade da levarmos" essa in­
ct__ignação ao povo- brasileiro, 
porque no meu Estado o Ibope 
fez uma pesquisa e apresentou 
surpreendente r<êSultado: 52% 
do el.ei tora do baiano admite 
votar para_ -º- Governo em _ _quem 
rouba mas faz. Essa fot a pes­
qUisa fE!ita- nessses últimos 
di_as pelo Ibope. 

Sei rã que--·es·sa, Sr _- Pr'es i den­
-te, seria a eXplicação __ dos re­
sultados das pesquisas do meu 
E-stado; UTtTffiaménte?- Porque, 
Se o for, não é possfVel acei­
tar este absur_do! 

É i1ecessár _i o fomerrüi__r.mos essa 
indignação do-· povo quanto à 
corrupçÇJ.o públ _i ca, porque sa­
ber_ gue o- povo aceita votar em 
a1guem que rouba mas diz que 
faz, nos 1 eva _a uma decepção 
mui to granae com es_ta rea 1 i da­
de nacional. 

Con_t i r'I_Uo, Sr. Pres i den:t-e ~ 

Qual infecç_ã"o grave incontro-­
láv~r. _Çl. Corrupção- _s~e espalha 
de for-ma assustadora pelos or­

-gãOs-Oa Administração Pública 
e os contam i na a tort_p . e a 
direito. Antt;s ela _ficava ·es­
-condida e a_cobertadé;l pela dis- _ 
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crição e pelo medo de ser fla­
grada pub_licamente. Hoje, isso 
acabou e alguns administrado­
res chegam ao absurdo e ao 
desp 1 ante de assina r _documento 
dando conta da própria incur­
são por t~rrenos da --~rregula­
rfdade. E isso, ·sr. Presiden­
te, Srs. Sehadores, que, se­
gundo publicou a imprensa, fi­
zeram administradores da 
Portobrás qüe, ·em 1.S89, paga­
ram C%$ 88 milhões para a am­
pliação de um terminal de con­
têineres em Manaus. No local, 
~ó existe uma cerca de arame, 
E isso, Senhores, que, de a­
cordo com notícia publicada 
em O Globo de 31-5-90, teriam 
feito técnicos do lncra de 
Rondóni a ao atestarem a ·cons­
trução de 120km de asfalto li­
gando o núcleo de Cujubim a 
Ariquemes e de mais 362km de 
estradas vicinais. Na real1da~ 
de, o que seria asfalto c6ntf­
nua a ser estrada de terra e 
os 362 km de estradas -vicinais 
foram reduzidos a 18. 

A construção dessas estradas 
fazia parte de um projeto mais 
amplo que seria implantado em 
cujubim, Esse projeto foi lan­
çado em 19B4, no governo Fi­
guei rede, ·com o obj_e~j vo _de 
asaentar 2. 400 famf 11 as -de ·co-

novo Gó\/erno, eis que el6 res­
surge ·revi gorado na forma de 

\concessão de contas publici-
tárias_ a ___ empresas amigas, 
respons-áveis- pela campanha do 
Presidente, ·ressurge ele revi­
talizado na forma de um decre­
to_odispensando de _1 i citação as 
obras de recontrução das rodo­
--vias, orçadas~ meio bilhão de 
dQlares. Ante o _escânQalo for­
maa·o ao redor __ do asSLrrrto, o 
decret~~ffiedlaiamente re­
vogado, más O reSpohsâvel por 
sua edição ainda continuou no 
cargo- por mais dei- mêS: até qUe 
a populaçã~-_esguecesse o as­
sunto e -a- súa sq 1 Qa já consu­
mada não fosse julg3da_como 
uma fraqueza_do Governo. 

mais vivaz e -competente. Se 
detivermos _:nossa observãÇão 
sobre os .. i nOme r os casos de 
corrup-ção ·cjüe __ se tornaram pú­
b 1 i cos entre ·pá_s ~ veremos .. que, 
po_r trás da·· não-punição -dos 
cal pados, está - uma dessas_ 
s Ltuaçóes. Norma 1 mente, quando 
o a-cusado não_~ ocupante de um 
cargo qUQ o--coloca- "aé:irila- de 
qualquer suspeita", alguém que 
lá está lhe -dá- toda a 
Cobertura. 

E:- por que éxisfe :a imj:luni_da--
de? Por que é - e 1 é. - __ tão 
ge~alizada? Existe por~c1r-=---_ 

responsab i 1 idade dos_ adm in i s- _ 
_tr·.adores públ ices que .. não __ es­
co 1 h_em de forma ad_equada os 

Sr. Presidente, srs. Senac;lo- o·çupantes dos c.,ar:-go_s _de _Cf.!_e-: 
res. o norma 1 ~é só_ c;:onhecermos _ f i a •. que .se_ .e.s:quecem·- de · levar 
da cor-rUpÇão através da di vu 1- em conta a capa c i ·da de admi ni s­
gação de denúncias e de fatos tr-at_tva dos cbe_fes, que se es­
em que fof ela praticada--. Ra--quecem de avaliar o-caráter_ 
ramente encontramos a 1 guma das pessoas ãs quais se· cdnfi a -­
coisa teórica sobre este tema. a administra·ção -dos recur'-Sps, 
Na tentativa de sabermos a·essa que fecham os olhos, às vezes 
outra face. _ 1 oca 1 i zamos a ·ob·ra por cump·l _i c i da de, _ao!?_ des 1 i zes _ 
"Soei ol ogi a aa· ·corrupção", o r- dos seus subordinadas·. A cor­
gani z_a_d_? por C e 1 s·o Barroso· rüpção se _dissemina p·orq-ue as 
Lette. _Qe f_orma c1ara e .obje- comissões criadas para apurar 
tiva _esse tema é_aí dissecado os fatos delituosos se dissol­
por vãr1oS ·autores. Apesar da vem com o· tel!Jp-o, _:fÇJ.zem mal as 
díver·s ·n:raae -- de peritOs de vis- suas investigações, não con­
ta, estão e 1 es pé-rfei tamente c_l uem os traba 1 h os, ou, quando 
con-catenados, formando um todo -os ccncl uem. ·o ·fil.Zéri'l de moõo a lonos ortundos de ___ São -Paulo, 

- harrnõnico e didático.-_ De acor- facilitar a de.fesa _do acusado. 
do com esse autor duas são ,_Çl._$ 

Paraná, Santa C a ta_ r_ i na, Bahia 
e.Espírito SantO. Aos _colorí_os 
o Governo ace·na:va· com a pr·o;... 
messa de terra, assistência 
técnica, financiamentos, esco~ 
las, hospitais, infra­
estrutura completa. Seis a·nas 
depois a situação é bem out-ra: 
nenhum colono tem a proprieda­
de definitiva da terra, apenas 
uma escola, de quator-ze prome­
tidas, funciona, mesmo assim 
mantida pelo governo de Rondô­
nia; o hospital foi substituí­
do por um posto de atendimento 
com apenas dois leitos, uma 
enfermeira e dois auxi 11ares;· 
o excedente _da produção de ce­
reais se perde por falta de 
estradas para o escoamento; a 
maioria dos colonos já abando­
nou o projeto, estando 60% dos 
lotes distribufdos na primeira 
etapa abandonados; das 1 .200 
famí 1 i as pioneiras apenas :20"0 
lá permanecem; as estradas, 
como já se disse, não foram 
construídas, apesar do relató-'­
rio atestando o contrário. O 
projeto não fo"i i mp·l antado, 
mas o dinheiro liberado sumiu, 
sumiu de papel passado, no to­
cante às estradas e foram US$ _ 
6 mirhóes, 54% dos quais em­
prestados pelo Banco Mundial. 

Estamos atingindo, Senhores, 
as raias do absurdo, com um 
total -descompromisso com a 
coisa pública e com om·a-- total 
irresponsabilidade na adminis­
tração do dinheiro do 
contribuinte. 

Quando esperávamos que esse 
cancro iria ser debelado com o 

Sr. Presidente, Srs. ·senãdõ·< 
res. por lei, toda pessoa, ao 
ingressar no se·rvtçb púQJ-i C6 
-ou- ao ocupar um _cargo_- d-é çh_e­
fi a·. deve fazer ·a sua· dect:ara·--­
ção de bens. Para que serve 
essa declaração Mera? formali­
dade legal, Senhores. Ao final 
do tempo de ·ser:viço ou ao_ fi­
na r db per iodo_ de chef 1 a não é 
feita nenhuma ãveriguação para 
se ver se o _aumerito do pa t:r-j..: 
mõnio foi de acordo com os 
ren~imentos auferidos pelO 
servidor. 

causas da corrupção. A primei­
ra, o fato- de se considerar 
rrtai s importante o ter do que o 
ser. A pessoa não é avaliada 
pe·lo que é, mas pelo que tem. 
Em raZão ·disso, o prestígío é 
medido _mais pelas posses do 
que pele saber e pela integri­
dade de caráter. Na economia, 
o investimento produtivo cede 
lugar à especulação financei­
ra; o 1 evar vaFitáÇem em tudo 
se transforma em lei absoluta; 
a supervalorização do dinheiro 
leva a um desmerecimento do 
trabalho como ferramenta única 
e leg~tima para a satisfa<rão 
das necessidad~s d~ uma ex1s- Abrindo outro parêntese, Sr. 
tência -di!í51na. Nó âmbito da ad- Presidente, tive a oport.unida­
ministraçao pública, a troca de, hQS últimos 9ias, de apre­
de apoio por cargos olJ b"enes- sentar proJeto de le1 para que 
ses dó poder se transforma em todas as_ autorldades, prlncf­
razão de ser de mui tos po 1 í ti- pa 1 mente a que l_?_s_ _ do es·ca 1 ão 
cos, a ponto de São Francisco- super i o r, - apr·esentassem a"tíúa 1-
de Assis, indignado, ver uma mente a sua declaração de 
de suas máximas servindo de bens, fazendo referênc_i a à mo­
moldura ao cõmportamentq inte- dificação do património, indi­
resseii"o de pol fticos. cando as origens dos _bens ob­

tidos naquele pf5!rÍodo. " 
A se~unda causa da corrupção 

é a certez~_da impunidade, e a 
certeza de que, mesmo se apa­
nhado, aquele que a prati-ca 
conseguirá se safar incólume. 
com a --possibilidade até de 
transfQrmar em réu o seu 
denunciante. Conforme Celso 
Lei te, "a impunidade é fator 
por excelência de Corrupção 11

• 

Nada melhor para acobertar um 
ilícito do que o escudo do 
cargo .Público, -do sócio pode-­
roso, do amigo ou parente in­
fluente ou até do .advogado 

Se queremo-s seried"ade na -Ad-­
ministração Públ fca. __ precisa­
mo_s_ tomar. todas_ as precaL!çÕss 

_para que ? ad.ministraçã-o _-=:s_eja­
sér i a. Se Se q!,!er honest tdade, -­
tem-se ao menos de fornecer·-os­
ingredientes p~ra que a hones­
tidade seja praticada. As de­
núncias de irregularidades que 
aparecem não podem se· per·aer 
nó--- vazio. Há ·e~ue- Serem apura­
das com seridade e até o fim, __ 
para que os cu-1 pados s·ej am 
responsabí 1 izadOs e não sejam 
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incentivados para a prática do 
mal. 

Podemos ter certeza de uma 
verdade, Sr. Pre.s_idente, Srs, 
Senadores, a corrüpção decai râ 
a partir do momento em que os 
culpados começarem a pa~ar por 
seus desl ize_s; a ambiçao de­
senfreada refluir-á a partir do 
momento em que uma fiscaliza­
ção serena e firme começar_ a 
flagrar desonestos e chama-los 
à responsabilidade. 

Nesta oportunidade, gostaria 
de pr_opor algumas medidas a 
serem adotadas pela adminis­
tração, para que a mal da cor­
rupção e da desonestidade seja 
controlado. 

A primeira e principal provi­
dê_nci a nesse senti do é fazer 
com que o-controle ~ a fisca­
lização façam parte_ da- admi­
ni stração comO um to.do. A esset 
propósito, assim se posicione 
o Ministro do T_ribunal de Con­
tas _da Uni ã_o, Mário Pacci ni, 
no 1 _i vro já _c i_ tado: "def~ndo a 
tese de _ _que o bo.m governo__ s6 
pode crescer no _ ~conce j :tQ d.o 
povo quando leal, efetiva e 
sinceramente fortalece, na Ad­
ministração Pública, ·os meios 
de controle e de fiscalização. 
Err. tais casos. ele não está se 
autolimitandp, mas, simples­
mente, cercando-se de ... meios 
que _o protejam da tendência 
quase i ncont i çla ,_ de a 1 g_uns, de 
serem excessivamente magnâni­
mos com o dinheiro do povo_. 
Nenh_um ser humano é virtuoso 
sempre. o 6rgão de controle, 
portanto, não tem em vista pu~ 
ni r, mas, ant"es_ de tudo, pre­
venir, proteger e acautelar'' 
( 126} ... " ... o governo deve 
ao povo o direito de ver o seu 
dinheir~. o_tribu~o pago, de­
vidamente ·conferido" ( 129). 

§e o controle e a fiscaliza-­
çao existi rem-, mü1 tos erros e 
males_ serão prevenidos e, na­
turalmente, fla~rados. Nesses 
casos, a apu_raçao terá_ que ser 
firme e efetivamente levada 
até o fim.· As atit_udes 
primárias de autoridades -que, 
ante um fato delituoso, reagem 
com e)!:pressões do tipo 11 vamos 
abrir um rigoroso inquérito e 
colocar· os infratores na 
cadeia", "determinamos t-nves-

~~i~;?,~s ''os ~.~~~;-a~;a~édio ~~-: 
ni dos, doa a quem doer", pre­
cisam ser substj_1;W.íQas por in­
vestigações sér.ias. feitas sem 
alarde, mas com muita compe­
tência. para que os culpados 
sejam realmente enco.ntrados e 
punidos pela ..Justiça_. 

E_ssa é a providência que. o 
povo espera de verdade de seus 
governantes, pois, no fundo, 
todos já sabem que aquelas_ re­
ações intempestivas não passam 
de bravata, gue os inquéritos 
rigorosos não vão dar em nada 

e que as do_res da punição_ não 
serão sentidas. por ninguém. 

outra medid.a a_ adotar, se­
gui ndt> o pensa_mento do Minis­
tro Pacc·ini, é a edição de 
instrumento jur~ídico que, à 
guisa de cód_i go_ de ética, ca­
pitule os principais itens de 
transgressão pelos gestores 
das entidades estatais em todo 
os- níVeis, estando neie "per­
feitamente _dl§l:finidos .. direito_s 
e_ dElveres de, servidores e di­
r 1 gentes, obj et 1 vos emp·resar i­
ais básicos, proíbições. res­
triçõe_s, __ _privi légfos, para 
manter a administração pública 

-sob rígido controle" (132). 
Com dir_eitps e obrigações bem 
delineados, dirigen--res e ser­
vidores trabalharão mais 
tranqüilo_s, seguros e sua a­
tuaçãq po_<;jerá ser av_a li a da a-:­
dequadame_nte_ e os resu 1 tados 
cobrados. 

Em t;erce i i-o J ugar, há que ·se 
estabelecer uma forma de ava­
liaÇão periódica ao patrimõnio 
do .. servidor público, para·- Se 
verificar_ s~ o seu cresciment-o 

_ es't._á .de a_c;o.r;_do com os rendi­
mentes por e1e auferidos. MaiS 
do que_ o_carát.er- Põl ícialesco 
óé"Ssa __ rnedi __ da. tem--se que- 1 evar 
em conta o: se_u lado educa.tivo, 
pois todo c_ontrol_e_tem por f_i­
nalidade prevenir- transgres­
s_Ç)es __ e .. corrigi-las quand'J 
de.tectadas. --

o Sr. Ruy Bacelar- Permita­
me V. !x~ um aparte? 

O SR. o JUTAHY MAGALHÃES - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Bacelar - Serei 
bt:.e"\Le, eminente Sena-dor' .Jutahy 
Magalhãe$, Solidarizo-me-com o 
veemente discurso que V. Ex~ 
faz, combatendo e 1 u_tando con­
tra a corrupção que campeia no 
Brasil. Agora ~.de se pergun­
ta_r, como extirpar de urna . vez 
por todas : a corrupção? . A 
impunidade? o não cumprimento 
das l~is?: A .Justiça_ vagaroSa. 
iryopera.nte? _ Uma cul_tu_r-a do 
roubo !:le:sde Cabr-a 1 • que aume_n­
ta, a -c'adã dia que~ passa; e­
xemplo dos homens públicos, 
dos governantes? Qu u.ma campa­
n_h_a também educativa. dirigida 
às_ futuras geraÇões . do País? 

, Esse seu discurso é mui to pre-­
_oc~pante e me inquieta- muito; 
às vezes. fico a me perguntár, 
como é que vamos soluciona~ 
es:se problema_. Nós, homens_ pú­
blicos •.. que temQs responsabi­
lidades de dignificar o voto 
que o povo nos Confia sempre? 
Co.mo c:;xt i r par_:- esse ma 1 que 
tant,o ma 1 e f 1 c i o _ causa a.o 
Brasil? P_or isso. paraOenizo 
V. Ex .a p_or esse d_i_scurSo; que 
possamos, de agora por diante 
e sempre, elaborar as leis· 
para co 1 oca r _·aque 1 es _que rou­
bam, sobretudõ o dinheiro pd­
blico, n8 ~adeia. Meus para­
béns a_\_!. Ex 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A-
gràdeçci -a V, Ex~_ o aparte, no­
bre Senador Ruy Bacelar. 

As f ndagações qU_e V. -Ex .c. f a~ 
são as que devem e_star nõ pen~ 
sarnento, na consciência de_ fo­
dos __ aqu-ele_s que s_e · preo_c.uRa.rn 
com essas. quest.ões. f)orque es­
tamo-s vendo que-- a i mpun i da de, 
principalment..e. - e __ em meu en­
tendimento- essa é~ uma das 
principai"!5 razões , leva a 
fac f 1 i ta r a aÇão daqueles~. que 
não _ a9em adequada e _horlêsta­
mente no exercí.ci o das suas 
funções públicas. 

_A_ falta_de punição, o mau e­
xemp 1 o, 1 eva _aqui 1 o que disse 
no infcio-de-meu pronunciamen­
to, à que, no Bras "i 1, hoje, 
não exista_ a capa c i .da de dà 
i nd i gnação. Não somos _ma_ i s ca- -
pazes de nos indignarmõs Cón-­

- tra eSses ·mauS -ad.minist-ra:do-
res; con_tra os corn,lptóS. Com6-
Tá decH:~.rei no infc16, chegoU­
se. a fa_?..e.r -ªquel a pesquisa em 
nosso Est-ado da. qual v. Ex.a 
deve_ ter conheci menta, segundo 
a qUal 52% da ·popul_é.ç"ão adm_ít_e 
votar nõ .C?ndídato que rQubã 
maS fez. Esse foi Ji -levaot~­
mento feito p_elo .. Ibope; nao 
foi uma peSquisa_ f e_ i ta ap13_na_$ 
e I:!XClusivarnent~ em. DOSSo E$~ 
tado, porque não f"ói s.ó na S"a­
hi a que prêva 1 eceu essa res-~ 
posta; respostas semelhantes 
~xistem no Brasil. int~iro: 

Veja v. Ex~. a incapacidade Qe 
nosso povo de _se indignar com_ 
esses fatos, porque lugar de 
admi ni stract·or_ que r'oUba n~o é 
num palácio; é na cadeia. Este 
é o verdadeiro 1 ugar de um_-ad­
ministrador qUe rouba e não 
deve -reto_rnar ao palácio. Mais 
da- metade do e_leitora_do admi_­
tTr" -que vota num 1 adrão, desde 
que ~ele reali_ze .algUma coisa, 
Sr. senador, ísso é ~::i"reócupan­
te, demonstra que é neces_s_ário 
fazer-se, com _ _urgência, alguma 
coisa neste País. Pir_ia_que_o 
rQubo, infelizmente, já está 
quase institucionalizado, vem 
decima para baixo, de _baixO 
para- c i' ma, do -lado di rei to, do 
lado esquerdo, de todas as 
formas, principa1~ente, acho 
eu, em função da impunidade 

~~~~~~~~~e ~m q8~s-~~e~T-~~··· ~~:~ 
-bar. ess-es atos. essas de.cl.a­
. rzi"ç_ões l•que Vamos apurar·, dba 
a quem dOer, e nada fica 
apurado" l e não dói -em 
r i nguém l I sSá não pode ma f s 
Cdexistir cpm a aQ.m.inistração 
pública. Muitos espera·vam _que 
o novo Governo acabasse ~om 
esses f a_ tos, os quais, i nTe­
lizmente, não estão acabando, 
pei 1 o contrá_r f o, d_enúnci as 
estão-se repetindo, 

Essa desesperança, esse de­
sencanto que existe hoje em_ 
nossa socied.3de· leva-nos a 
perder essa __ capaçJaãde de 
indign~_ção. Todos são i.guaís; 
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nós, polfticos..,_ sofremos mui- van-dO:--vida de miliotlários. Por 
tas vezes acusações de que so- que não 1 nvest i gar se eles v~m 
mos todos iguais, qúe aqui es- declarando os _seus bens? fl,s 
ta mos todos nós para- roubar, vezes, a Re..ce i ta federa 1 se 
para 1 evar vantagens! No en- contenta apenas em recebe-r_ b 
tanto, em todos os meios soei- pagamento_do Imposto de Renda._ 
ais, em todos os segmentos da E preciso investigar, não bas­
socJedade, há aqueles que pra- ta pa~ar. É preciso que essés 
t1cam atos que merecem elo-. __ c_Ldadaos -e alguns ainda de:­
gios, e há aqueles que prati- claram e pagam- expliquem e 
cam a tos que merecem puni ç6es. justifiQuem a origem de seus 
Não somos nós diferentes de bens. De modo que V. _Ex~ trata 
ninguém, nós aqui representa- dé assunto da maior-1mportân• 
mos a soma da nossa sociedade, cia e tem nossa total 
aquj há bons e maus e _cabe ao solidariedade. p-recisamos com­
ele i tarado fazer a di feren- bater a ·corrupção. Veja V. E:x.l:. 
ciação. Infelizmente, essa ca- que o Governo· da ·sufça já vem 
pac1dade de __ fazer essa dife-_ atendendo a pedidos e eu 
renciação é que não tem disse isso aqui- ·à n"'obre MiniS-
existido. tra -da Economia, Fazenda e 

Por isso, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, abordo esse 
tema em -umã semana em que te­
remos sessões aper.QS para ma­
nifestarmos nossas opiniões, 
já que_ não teremos Or_dem do 
Dia para votar matérias: aqui 
é a nossa tribuna~ aqui diz_e-­
mos o que pensamos, aquilo que 
desejávamos ver realizado na 
nossa s·o~c·iedade. Af está sobre 
nossas cabeças a cúpu 1 a que 
infelizmente abafa a nossa 
voz,-- a 1 i não está a imprensa, 
que deveria dar ressonância 
àquilo que aqui é dito desta 
tribuna. 

o Sr. Chagas Rodrigues -- Per­
mite-me V. Ex~ um aparte? 

C SR . .JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo __ o prazer, ouço o Senador -
Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Se­
nador Jutahy Magalhães, esse é 
um velho tema e V. EX~ tem de­
monstrado sempre·a sua preocu­
pação com a administração pú~ 
blica séria e, especialmente, 
com a def-esa dos di nhe i ro_s_ 
públ i cos. A corrupç_ão deve ser 
combatida. Não creio que ela 
venha a ser de todo extirpada, 
nem no ~Brasil. nenr na Europa, 
nem na As i a, nem nos Es_tados 
Unidos. mas ela pode e deve 
ser reduzida às proporções 
mfnlmas. No .Sr.asi·l ela vem 
crescendo e· tomando conta do 
País, invadindo todas as 
áreas. v. Ex~ chega a revelar 
esse triste fato em um Estado 
como a Bahia. Então, temos que 
combater a corrupção nas esco­
l as, nas uni ver_s idades. nas_ 
associações, através do rádio, 
da televisão e, sobretudo, pu­
nlndo os infratores, os cr1mi­
nosos, na forma da lei. Posso 
dizer a V. Ex~ que, lamenta­
velmente, a Receita Federal e 
a Polfcia Federal, hoje irma­
nadas porque o Diretor­
Geral da Receita Federal é 
tamb_émo Diretor da Polfcia 
Federal -,-de mãos dadas, de­
viam reali~ar um trabalho sé­
rio e intenso. Não há sigilo 
oancário, nem_ poderia haver· 
para o Fisco e para a Policia 
Federal. Aí estão cidadãos le-

Planejamen_to, __ quando vei-o 
prestar esclarecimentos ao ~se·­
nado -, o governo da Suíça vem 
atendendo as s·õ-1 i citações de 
goVernos, não somente quanto 
aos depósitos bancários feitos 
lá, r~lac1onados ou que seriam 
r e 1 a c i o nados com o 
narcotráfico,- mas também tem 
atendido solicitações e tem 
revelado depósitos de _e~­
governantes, acusados de 
corrupto-s-. De modo que, no 
Brasil, a Recei_ta Fe_deral e a 
Po-.Jicia Federal devemiraos 
banco_s, devem i nves_t i gar o -pa-­
drão de v i da das pessoas; e· o 
Governo brasileiro, pelos ca­
nais competentes, deve solici·­
:tar- ao-- gãverno· -da - ·suí-ça e a 
outros, pois essa é uma lUta 
universal contra os trafican­
tes;- b narcotr_áficó, e, tam..:. 
bém, contra aqueles que, ~en,­
regiões subdesenvolvidas ou em 
desenvolvimento, ·s-e se_rvem das 
poSTÇões que· - ocupam para 
enriquecer. E o Brasil, hoje, 
é um exemplo tr1ste: Apresenta 
uma-·dasmais altas ·e revo1ta·il ... 
tes conce·n:trações- de renda. 
Aqui, a renda está terrivel­
mente concentrada e esta_ co_n­
centração, _ em grande parte, 
não resulta do trabalho hones­
:to, mas resulta. ou da explO­
ração_ dos con~umi dores, ou -oo 
desvio dos dinheiros públicos. 
V. Ex~ tem, pois, toda a nossa 
solidariedade. Esta é uma cam­
panha- que _não "-pod_e_ parar é -o 
Senhor __ Pres 1 dente- da Repúb 1 j­
ca,- que-foi ele·ito,- entre oLJ­
tras coisas. de~unciando ·e 
condenando a- corrupção, _s-ua 
EXcelência tem o duplo dever 
de cotnbate_r a corrl.JPÇão, onde 
quer_-que-ela se alO"je. 

O SR. .JUTAHY MAGALHÃES - A-
· gradeço' á y-. Ex>'l. o aparte, se­
nador Chagas Rodrigues. Não 
poder i a esperar __ de V, Ex .a ou­
tr_a a_t__; tude senão a de so 1 i da­
ríedade nesta luta que não é 
de _ !Jma pessoa, de _um Senador, 
é de todos nós, deve ser pe1o 
meriõS de t_odos nós , porque, no 
momen·t_a, __ S:~. Presidente, srs·. 
Senadores, em que as-sistimos a 
um 90verno procurar atingir um 
órgao da imprensa nacional -, 
porque j orna 1 i stas_ d_esse j or­
na 1 _f i zeram um 1 evantamento, 

um estudo e uma investigação a 
respeito da entrega de-certas 
contas de publicidade a empre­
sas que f i zeram a campanha do 
atual Presidente ·---, · nós nos 
preocup~mos, Sr~_~residente. 

·como já d_isse, aqui algumas 
vezes, e repito, assisti, até 
com certa esperança, quando a· 
Senhor Presidente da Repúbli-
ca, então candidato. a Pr-esi­
dente, co~pareceu ao -Ministé­
rio da Justiça, com todo es- ./ 
tardalhaço, em companhia de 
órgãos da imprensa, inclusive 
de _televisões, para exigir do 
então Ministro da Justiça a 
apuração- de fatos que ele le­
vava ao· ··seu conhecimento, 
entr~~ando-~he u~a pasta com o 
doss1e de fatos a serem apura­
dos, por corrupç~o pública. 
tendo dito, peremptoriamente, 
e~ue e_xigia a apuração daqueles 
fatos; hoje,-- j"â Presidente da 
República.- portanto, com toda 
autoridad_e- para, aí s-im, exi­
gir do seu Ministro da Justi-
ça. a apuração de tudo aqui 1 o., 
até agora nada foi feito. A­
queles fatqs, denunciadQS por 
-sua- -Exce1 êncí a, não tiveram 
nenhl..ffl'l- andamento em sua 
apuraçáo. Continua tudo no 
mesmo. Para- bt'lde o Ministério 
Público enviou ~quelas denúnw 
c-ias f_ei tas na CPI da Corrup­
ção, da qua 1 o Senador _Chal;JaS 
Rodrigues era um dos mais d1g­
nos representantes, não_ sabe­
mos: que - f a tos 1 evantdU que. 
todos nós procuramos apurar, e 
foram apura·do"s, foraní denu_h_­
ci ados. foram apres-entaOos, 
levados ao Ministério Público, 
à Procuradoria Geral da Repú­
blica, e, no entant-o, até ago­
ra nada! - Nada se fa4 nesse 
se.nti-do. A única novidade é 
que foi le-vada uma denúncia do 
Senhor Presidente da Repúbli­
ca. atravé"s do seu Ministro da 
Justiça, para - ·1 eva:r à ·ca-dei_a 
a~ueles que denunciaram fatos 
que po-dem até não ser i 1 ega i s 
mas que, ·_n·o: ·mínímo, CeVem re­
presentar uma preocupação -para­
os que querem ver o dinheiro 
público ~er: bem aplicado. Eu 
tenho feito um levantamento 
também, sem o mesmo pode-r de 
investigação, mas tenho procu­
rado Tã.zer um 1 evantamento 
desta ~uestãO, e estou com uma 
primeira informação -que me 
preocupa: existe uma lot que 
determina que··todas as ·empre:-­
sas de .publicidade apresentem 
o mesmo preço da liciülção~_ 
20% do valor_daquela publici-­
dade que será efetivada. 

Veja ·-v_. Ex.a q~e temos" 1 eis 
i nteress_antes neste Pa f s; esta 
é uma delas. Mesmo assim, ha­
veria pelo menos a necessidade 
_de saber dividi r me 1 hor, en- _ 
tregar àquelas maiS capazes e 
pe 1 o menos não d~ i xa-r a .dúv i O_a 
de que está distribuindo favo­
res à que 1 as_ empr.esas que o a­
t~nQeram durante . a campanha 
eleitoral. 
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Sr. Presidente, concluo o meu 
pronunciamento. 

Não se pode nunca esquecer 
que todo funcio~ár1o, todo ad­
ministrador público ou gover­
nante es~á a serviço do públi­
co e, como tal, deve ter uma 
conduta que a todos sirva de 
exemplo. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, sei per f e i tamen·te que a 
solução desse problema não é 
tão simples -quanto se possa 
pensar. à primeira vista; afi­
na 1 , a corrupção é da i da de do 
homem e não existe -1 ugar em 
que ela não esteja presente. 
Deus permita, porém, que esse 
argumento não nos sirva de 
justificativa para aceitar, 
pacificamente, a convivência 
com a desonestidade, com a 
propina, com a corrupção gene­
ralizada e institucionalizada. 
As sugestões aqui àprésentadãs 
são apenas uma simples contri­
buição de mí_nha p~rte à S91u­
ção do-problema. FStou conven­
cido de que outras . sol_uçé5es 
existem para aperfeiçoá-las ou 
completá-las, e espero firme­
men~e que elas surjam. Quem 
sabe assim_mostraremos que so­
mos mais fortes do que esse 
ma1 e seremos capazes de 
colocar-lhe barreiras e 
limites. 

Era o que tinha-a-di~er, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Antônio Lulz Maya- Hugo Na­
poleão - Afonso -sancho - Rai_- _ 
mundo Lyra - Lourival Baptista 
- Vutahy Magalhães Matta­
Machado ---Meira Fi lho. 

O SR.. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Não estão presentes 
os demais_ orad_ores i ns·cr i tos 
para a sessão de hoje. 

Sob~e ~ mesa, requerimento 
que sera lido pel_C? Sr. 1.2 
Secretário. 

É 1 ido o _seguinte 

REQUERIMENTO NO 284, DE 1990 

Brasil ia, 13 de agosto de 1990 

Senhor Presidente, 

Não obstante o Regimento In­
terno do Sena-do Feder_a_l no 
parágrafo único dO art~ 38, 
não considerar a ausência do 
Senador nos sessenta dias an­
teriores às eleições ge-rais, 
dirijo-me à Vossa Excelência 
para nos termos do art. 56, 
II. da Constituição e_do art. 
43, II do Regimento Interno, 
requerer l_icença para me afas-

tar dos trabalhos da -Casa, a 
fim de tratar -de interesses 
particulares pelo prazo de 
sessenta__ dias _ a parti r desta __ 
dat_a onde e_stare·i parti c i panda 
da campanha política em meu_ 
Estado. 

Sala das Sessões, 13 de agos-
to de 1990. Senador Albano 
Franco. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

S.ousa) - ü .. ~_requ·erimento .1 ido 
f i ca com a_ votação adia da, em 
vi r tu de da fa1 ta de guorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
So~sa) - Sõbre- a mesa, ofíciOs 
que serão 1 i dos pe 1 o Sr. 1 Q 

Secretário,' 

São i_ido's-·as séffuintes 

Of. n•. 004/90-~C_AS. 

Brasília, --~9 de junho de 1990 

--senhor Presicten""te.-

Nos termos do parágrafo-3~, 
do _a_rt. 9_1 do_ Regimento Inter­
no, com -a redaçã_o dada pe 1 a 
Resolução n~ 18, de 1989, co-­
munico _a vossé;l. Excelência que 
esta Comi s§ão aprovou pare-cer 
da lavr? dp Senhor Senador 
Dirceu o Carneiro, concluindo 
favoravarme-nte com_as emendas 
1 -R e 2-R e - Requer-i menta de 
Oe_staque ãpresentado pel-o Se­
nador Var_bas- Passarinho, tam­
bém aprova-do, ao Projeto de 
Lei do Senado n.S!. -.181/89, --que 
uestabe1ece diretrizes gerais 
da po1 í ti ca urbana e dá outras 
proyidências~. em reunião do 
dia 4.8 de-junho_ -de 1_990. 

Na oportu_h'i dade renovo -a Vos­
sa Excelência protestos de es-
tima e consideração. 
Senador Almir Gabriel, Presi­
dente. 

Of. nA~b01 /90-CA$. 

Brasília, 29 de junho-de 1990 

Senhor ·pre~:n déi1te, 

No_s te_r::_mos do parágrafo 3.2., 
do art_, 91 d_o Regimento Inter-:­
no, com a redação dada pela 
Reso 1 ução :n~. 18, de 1 989, co­
munico a Vossa Exce1~nc1a que 
esta Comi ssã_Q _aprovou-- parecer 
da 1 avra _do Senhor .. Senador 
Franci_sco· Rollemberg, conclu­
indo favorave1mente ao P~ojeto 
de L e i do Senado n&._ 3367.89, 
que "di spe>e sobre o __ avi s_o pré­
i/to proporei o na l e dá outras 
p_rovi-dências". em reunfão do 
dia 26 de junho de 1990. 

Na oportuni"dade renovo a Vos­
s~_EXcelêhcia protesfos~de es-
t 1 ma e. cons i deraçao. 
Senador Alm1r Gabriel, Presi­
dente. 

Of. n~ 005/90-CAS. 

Brasília, 29 de jUnho de 1990 

-senhor _Presidente, 

Nos termos do parágrafo 3.2., 
do .. art-. 91 do _Regimento_ Inter­
no, com· a· Feda<;-ão _dad~ pela_ 
Reso·l ução n.s!. _ 18, de_ 19139. co.­
munico a v-ossa _Excelêncl;;1 c;v_e 
est_a Comissão aprovo1.,1 parecer 
da 1 avra do Senhor Senador-­
MárcfQ __ lacerda, conclui ncfo fa­
vorave_lmente ao Projeto de Lei 
do Senado n.S!. __ .045/9_0, .. que 
"altera a Lei n.S!. 5 .1_94, de 24 
de dezembro de 1 966 que_ i"''ega 1 a 
o -exercício Oas profi_ssões de 
engenheiro, arquiteto e enge_~ 
nheiro a~rónomo," dispondo so­
bre e1eiço_es _di retas _para Pre­
sidente dos ConselhoS Federal 
e Regionais de Engenflaria, Ar­
quitetura e Agronomia e dá ou­
traS providências" _em reunião 
do dia 28 de_junho_de--1990.-

-Na oporturiidade reoovo--a Vos-
sa ExCelência .prote:sto"s- de es­
tima e ConSideração. -
Senador- Almir Gabriel, ~=>res1-
dent_e. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -- Com reTet•êncl a- ao ex­
pedi ente. que acaba de _ser _1 ·;­

do, a Presidêhcia comunica ao 
Rlenário gue. nos terrrio.s do 
a_rt. 91, §S 3.2 a 6.2., dCi Regi­
mento Int~rno, abri r-se-é __ o 

---prazo .de 5 di as pá r a i ntei"põ'-
si ção de recursO, _por- -om d8c-;­
mo da -composição _da Casa, ·para 
que os Projetos_de __ Lei do_ S~­
nado n~s 181, _33õ, -de ~·-1989 _ ~ 
45, de 1990, sejam aprecTad"os 
p~lo Plehário_h 

~t-sgotã:do ·ess-e prazo sem a -1 n:­
terpos i ção O e recurso, as pro""' 
posições serão remetidas à Câ­

_mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu -de 
Sousa) - Nos termos do a r":"t-. 
174 do Regimento_Interno, rião 
haver-á or·dem do Di a ria sessão 
de lioje. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de­
SOusa) - A Pre:;; i_dênc i a_ i n.forma 
ao plenário que não serão de­
signadas matérias para a Ordem 
do Dia da sessão ordinária de 
te_rçá-:feira, nos _termos do 
art. 174 dô Regi mente 
!nterno. ·· · ·-

O SR. 
Sousa) 
sessão. 

PRESIDENTE (Pomp€u de 
- Es'tá ehcerrada a· 

(Levanta~se a sessão às 
15 horas e 55 _minutos-.) 


